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                                                            Marta Anaisa Bezerra Ramos  

 

                                                        RESUMO 

 

O presente trabalho tem como objeto de estudo estruturas oracionais na voz passiva, sob as 

formas analítica e sintética. Pretende observar o emprego e a recorrência dessas estruturas 

para verificar se o seu uso está associado à estratégia de ocultamento do agente, como 

apontam pesquisas realizadas por autores como Pontes (1986) e Bagno (2004) entre outros. O 

corpus utilizado para análise consiste de textos jornalísticos, mais especificamente dos 

gêneros manchetes, notícias e artigos de opinião, extraídos de 20 edições do Jornal Correio da 

Paraíba do ano de 2019. A pesquisa possui uma abordagem descritivo-analítica, de base 

quantitativa e qualitativa, a partir da revisão bibliográfica. Para uma melhor compreensão do 

tema, apresenta um percurso que parte do conceito de sujeito, passando pela noção de voz 

verbal, abordando as vozes ativa e as passivas, sob a ótica da tradição gramatical até chegar 

aos estudos recentes nessa área. Para isso, traz os postulados de gramáticos e linguistas, como 

Sacconi (1947), Mendes de Almeida (1955), Melo (1968), Kury (1990), Neves (2000), Mira 

Mateus et. al.(2003), Bechara (2005), Cunha e Cintra (2007), Possenti (2011), Vieira e Freire 

(2016), e outros. A análise permitiu concluir que os falantes optam por estratégias que 

concorrem com as que a gramática tradicional prescreve para indeterminar o sujeito, o que se 

revela nos textos jornalísticos, nos quais se reflete a dinamicidade, clareza e objetividade da 

língua. Nesse sentido, o ensino de Língua portuguesa deve considerar o saber do falante e 

refletir sobre os recursos linguísticos empregados nos textos diversos.  

 

Palavras-chave: Sujeito. Passiva. Indeterminado. Gêneros jornalísticos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 ABSTRACT 

 

The present research has as object of study orational structures in the passive voice, under the 

analytical and synthetic forms. It intends to observe the use and recurrence of these structures 

to verify if its usage is related to the agent's concealment strategy, as pointed out by authors 

such as Pontes (1986) and Bagno (2004), among others. The corpus used for analysis consists 

of journalistic texts, more specifically the headline genres, news and opinion articles from 20 

editions of the Jornal Correio da Paraíba of the year 2019. The research has a descriptive-

analytical approach, quantitative and qualitative, based on the literature review. For a better 

understanding of the topic, it presents a route that starts from the subject concept, going 

through the notion of verbal voice, approaching the active and the passive voices from the 

perspective of the grammatical tradition until reaching recent studies in this area. Hence, it 

brings the postulates of grammarians and linguists, such as Sacconi (1947), Mendes de 

Almeida(1955), Melo (1968), Kury (1990), Neves (2000), Mira Mateus et. (2003), Bechara 

(2005),Cunha and Cintra (2007), Possenti (2011), Vieira and Freire (2016), and others. The 

analysis made it possible to conclude that speakers choose strategies that compete with the 

ones traditional grammar prescribes to indetermine the subject, which is revealed in 

journalistic texts, in which it reflects the dynamics, clarity and objectivity of the language. In 

this sense, the teaching of Portuguese language should consider the speaker's knowledge and 

reflect on language resources employed in a great variety of texts. 

 

Keywords: Subject. Passive. Undetermined. Journalistic genres. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Tendo em vista que a sociedade da qual fazemos parte não é a mesma de anos ou 

décadas atrás e que não há sujeitos ou comunidades iguais na história, existe uma necessidade 

de investigar os fenômenos, os meios que levaram a essas mudanças. Vemos a partir disso 

como a pesquisa se faz importante, pois, através dela, podemos esclarecer dúvidas e também 

contribuir cientificamente com a sociedade, pois, como diz Severino (2007), a pesquisa
1
 é 

entendida como processo de construção dos objetos do conhecimento, de modo que a ciência 

assume grande relevância em nossa sociedade.  

A educação é parte fundamental no processo de formação social. É através dela que os 

sujeitos são capazes de mudar não só a si como também o meio em que estão inseridos. O 

professor e a própria escola têm papel importante nesse processo, visto que o trabalho 

realizado em sala de aula deve possibilitar que o aluno, através da educação, consiga alcançar 

seus objetivos e tornar-se um cidadão.  

Nas aulas de língua portuguesa, ainda é comum a adoção de uma prática que prioriza a 

exposição de conteúdo, o ensino centrado na metalinguagem, levando o aluno a memorizar 

nomes dados aos fatos da língua, de maneira mecânica e ―engessada‖, em vez de analisar 

como os fenômenos acontecem. Para mudar esse método de ensino, é aconselhável que o 

professor leve para a sala de aula textos diversos e incentive o aluno a refletir sobre o 

funcionamento das regras, como e se elas se aplicam aos diversos usos. Assim, é possível que 

o aluno entenda não apenas a língua/linguagem que ele usa no seu cotidiano, mas a língua 

mais elaborada com que ele tem contato na escola. 

Outra postura que, também, é interessante de ser adotada pelo professor é a de explicar 

aos alunos o conceito de gramática
2
 e norma, para que as questões de adequação quanto à 

escrita fiquem mais claras. O conceito de gramática, no senso comum, tem relação com um 

livro que possui todas as normas que garantem falar e escrever certo, as quais não devem ser 

contestadas, pois tudo o que a gramática apresenta é correto, basta que a sigamos. Já a palavra 

―norma‖, segundo Bagno (2004), é confusa e ambígua, pois ―norma culta‖ ou simplesmente 

―a norma‖ é ―aquele conjunto de regras que a gramática tradicional teima em fazer a gente 

                                                             
1
Para Gil (1946), as razões para realizar uma pesquisa se dividem em: razões de ordem intelectual, que decorrem 

do desejo de conhecer, pela satisfação de conhecer; e razões de ordem prática, que partem do desejo de conhecer, 

objetivando fazer algo mais eficiente ou eficaz. 
2
 Celso Cunha e Lindley Cintra definem seu objeto de estudo em Nova gramática do português contemporâneo 

(1985, p.14), como ―uma tentativa de descrição do português atual na sua forma culta, isto é, da língua como o 

têm utilizado os escritores portugueses, brasileiros e africanos do Romantismo para cá.‖ 
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obedecer, embora muitas delas já não satisfaçam às necessidades de expressão de muita 

gente‖.  

Autores que seguem a linha tradicional associam a língua culta à linguagem literária. 

Para Bagno (2004), ―a gramática deles, portanto, só deveria, teoricamente, ser consultada, por 

quem quisesse escrever um texto literário.‖ Esse pensamento, que tenta moldar a escrita 

literária, é um tanto contraditório, se pensarmos que as gramáticas retiram dos textos literários 

exemplos para validar o discurso de que a norma culta é a correta e está acima de tudo; no 

entanto, como uma espécie de filtro, ela seleciona apenas as estruturas que seguem as suas 

regras. Mas, muitos autores utilizam linguagem coloquial, seja para enriquecer a obra, marcar 

determinada região ou dar efeitos estéticos.  

Para os linguistas, a norma culta é a soma de usos linguísticos dos falantes de um país, 

de uma região ou de uma cidade. Assim, o que os tradicionalistas chamam de norma culta, 

Bagno prefere chamar de norma-padrão, que seria um modelo de língua; e esta é a forma 

tomada como referência para o texto escrito. Nesse sentido, o discurso de que existe uma 

língua tida como correta acaba estigmatizando as outras, e até quando os grandes autores da 

literatura contemplam em suas obras variações de uma mesma língua, a gramática prefere 

ignorar e reforçar a ideia de que existe apenas uma forma ―certa‖ de escrever e falar. Segundo 

Bagno, os gramáticos tradicionalistas consideram ―norma culta‖ o uso escrito, formal, 

literário da língua, e isto é um dos tipos de norma. 

 Neste trabalho, quando nos referimos à gramática tradicional, estamos tratando dessa 

norma-padrão, como nomeia o autor. Que fique claro que consideramos a norma-padrão 

importante e não estamos relegando-a. Os alunos precisam ter o contato com a língua e 

aprender as suas normas; no entanto, saber português não quer dizer decorar todas suas regras. 

Esse pensamento até hoje enraizado faz com que muitos desses jovens digam que não sabem 

falar português. Deve-se estimular o conhecimento que ―implica, não o armazenamento, em 

estoque de um conjunto de informações, de conteúdos e regras, mas a existência de uma 

capacidade gerativa, isto é, uma capacidade de encontrar novas respostas para novos 

problemas inteiramente novos, em novas situações‖ (ANTUNES, 2003, p.43). 

Ao pensarmos em língua/linguagem, não há como não fazermos uma relação direta 

com os seus usuários, aqueles que a utilizam para se expressar, se comunicar, se posicionar. 

Nesse sentido, o ensino que se propõe a possibilitar que estudantes se tornem cidadãos 

capazes de interagir nas diversas situações em sociedade deve adotar uma prática que vai 

além do uso dos livros didáticos e gramáticas como uma espécie de guia único para o 

professor. O ensino/aprendizagem deve contemplar o saber do falante, considerando seu 
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contexto e as mais diversas formas que ele utiliza para se comunicar, o saber dos gramáticos e 

o dos linguistas.  

Assim, incentivados pela busca de compreensão do funcionamento textual-discursivo 

de algumas estruturas gramaticais, tomamos como objeto de estudo as estruturas passivas 

(analítica e sintética). Algumas perguntas norteiam a pesquisa: a) Por que o falante/escritor 

optou pelo uso da estrutura passiva e não a ativa nesse gênero de texto? ; b) haveria distinção 

entre as estratégias de uso da passiva analítica e da sintética? 

Logo, como objetivo geral, pretendemos descrever os usos e investigar as motivações 

da escolha do falante/escritor pela voz passiva e suas subclasses em textos jornalísticos 

(manchete, notícia e artigo de opinião). Como objetivos específicos, iremos analisar qual a 

estratégia mais recorrente, se a passiva analítica ou a sintética, e que relação tem a escolha de 

uma determinada estrutura com o gênero textual. 

 O presente trabalho tem uma abordagem descritivo-analítica, com base quantitativa e 

qualitativa, a partir de uma revisão bibliográfica. Utilizamos como base teórica gramáticas 

como as de Sacconi (1947), Mendes de Almeida (1955), Melo (1968), Kury( 1990), Bechara 

(2005), Perini (2007), Cunha e Cintra (2007), Neves (2000) e Mira Mateus et. Al (2003). 

Também os estudos linguísticos  de Pontes (1968), Indursky (1993), Monteiro (1994), Bagno 

(2004), Possenti (2011), Vieira e Freire (2016), entre outros.  

  O corpus se constitui de 188 ocorrências de estruturas passivas, sendo 178 de passivas 

analíticas e 10 sintéticas. Estes dados serão comentados na análise do presente trabalho. Para 

uma melhor compreensão, elaboramos uma tabela com a quantificação das ocorrências, 

dividida de acordo com os gêneros analisados. A escolha por analisar textos jornalísticos com 

enfoque nas vozes passivas não foi aleatória, recentes estudos têm mostrado que, além das 

estratégias de indeterminação do sujeito prescritas nas gramáticas, há muitas outras maneiras 

de ocultar/apagar
3
 o sujeito, sendo a passiva uma delas.  

Pesquisas mostram que essas estratégias concorrem com as que a gramática prescreve 

e já podem ser encontradas em textos jornalísticos mais monitorados. Trata-se dos estudos 

como os de Pontes (1986), que revelam que, na voz passiva analítica, é possível levar o objeto 

a tópico e apagar o agente externo, apagamento a que a autora se refere como 

―escamoteamento‖; também Bagno (2004), ao analisar as estruturas em que aparece verbo 

                                                             
3
 Neste trabalho empregamos a palavra ―ocultar‖ com o sentido diferente daquele apresentado pela tradição, que 

explica que sujeito oculto ―é o que não está expresso, mas pode ser identificado pela desinência verbal ou pela 

presença do sujeito em outra oração do mesmo período‖ (CAMPEDELLI e SOUZA,1999). Aqui, o sentido 

empregado a essa palavra tem a ver com o que nos apresenta os estudos de Pontes(1986), que revela ser a 

passiva é um recurso usado para ―escamotear‖ o agente externo, ou seja, apagá-lo.  
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transitivo direto + SE, afirma se tratar de pseudopassiva, pois vêm sendo usadas como uma 

forma de indeterminar o sujeito, e não passiva sintética.  

Diante das discussões realizadas ao longo do curso de Letras a respeito de uma prática 

de ensino mais próxima da realidade dos alunos, a partir de textos, que lhes permita refletir 

sobre o uso da sua língua materna, como propõem Antunes (2003), Vieira e Freire (2016), 

entre outros, acreditamos que o professor deve ser um pesquisador. Para isso, ele precisa ter 

como suporte para as suas aulas materiais atualizados, além de proporcionar o contato com 

gêneros textuais variados, para que o aluno possa contemplar a língua em funcionamento. 

Para entender melhor o tema deste trabalho, contemplamos na fundamentação teórica 

os seguintes tópicos: 1) A definição de sujeito; 2)Vozes verbais e suas divisões; 3)A voz 

passiva sob o olhar de gramáticos /linguistas; 4) As passivas sob o viés de alguns linguistas. 

Iniciaremos com a exposição da abordagem presente nas gramáticas tradicionais e depois 

apresentaremos o que dizem os linguistas, fazendo um contraponto entre a visão 

tradicionalista e os novos estudos, na busca de ampliar o tratamento do tema.  
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Muitos estudiosos se propõem a discutir sobre as estruturas passivas, um tema 

considerado complexo. Elas entram no grupo das formas que passaram a ser interpretadas 

pelos falantes de modo diferente do uso previsto na tradição gramatical. Assim, na busca por 

esclarecer as questões que envolvem esse tema, traçamos um curso. Iremos tratar inicialmente 

sobre a noção de sujeito, em seguida, sobre vozes verbais, para chegarmos às noções de 

passivas sintética e analítica. Ao final, apresentaremos novas perspectivas de abordagem 

sobre as passivas. Tal percurso nos permite discutir o tema sob diferentes pontos de vista. 

 

2.1 A definição de Sujeito 

 

Neste tópico trazemos o conceito de sujeito, expondo inicialmente a visão de autores 

que compõem o grupo das gramáticas tradicionais, seguindo outras abordagens. No primeiro 

grupo estão Sacconi (1947), Melo (1968), Bechara (2000) e Cunha e Cintra (2007); no 

segundo, estão Dias (1959), Keenan (1976) e Lyons (1977). Selecionamos diferentes autores 

para que pudéssemos avaliar os critérios utilizados para definir essa categoria gramatical. 

Vejamos: 

 

Quadro 1: Definições de sujeito de acordo com a tradição 

―é o ser ao qual se atribui a ideia contida no predicado.‖ (SACCONI, 1947) 

―é o termo que expressa o ser de que declaramos alguma coisa.‖ (MELO,1968) 

―é a unidade ou sintagma nominal que estabelece uma relação predicativa com o núcleo verbal 

para constituir uma oração.‖ (BECHARA, 2000) 

―é o ser sobre o qual se faz uma declaração e o predicado é tudo aquilo que se diz sobre o 

sujeito‖. (CUNHA e CINTRA, 2007) 

 

 

Percebemos, nessas definições, praticamente o mesmo critério de classificação. Pontes 

(1986), no livro ―Sujeito: da sintaxe ao discurso‖, afirma que as gramáticas
4
 utilizam 

essencialmente a mesma definição, que se baseia no critério de tópico. Já em relação aos 

falantes, a partir de uma pesquisa com professores de Língua portuguesa da UFMG, em que 

                                                             
4
Entre as gramáticas consultadas estão as de Ernesto Carneiro Ribeiro, Carlos Henrique Rocha Lima, Antenor 

Nascentes, Said Ali, Napoleão Mendes de Almeida, Gladstone Chaves de Melo e Evanildo Bechara. 
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se solicitava a formulação de um exemplo que apresentasse sujeito, a autora constatou que a 

ideia predominante de sujeito é a de ―ser que pratica a ação‖, já que os exemplos 

apresentavam sujeito agente combinado com verbo de ação. Portanto, os falantes usam o 

critério semântico. 

Ao analisar os dados, Pontes (1986) conclui que não foi a partir das gramáticas que os 

participantes da pesquisa privilegiaram o traço agente na identificação do sujeito, pois entre 

as 10 gramáticas consultadas, apenas a de Napoleão Mendes de Almeida contempla o sujeito 

como agente. Então, o conceito de sujeito mais comum entre o falante da língua pode ser 

entendido como algo que ele adquiriu por experiência, através do uso. Os dez participantes, ao 

elaborem os exemplos que primeiro viessem à lembrança, citaram: ―João matou Paulo‖, 

―Pedro correu‖, ―Eunice viajou‖ e ―O sol nasceu brilhante‖, este último, o único com sujeito 

inanimado. Pontes (1986, p.124)  concluiu que ―com exceção de um, todos os sujeitos são 

humanos, os mais altos numa hierarquia de saliência; são, além disso, agentes (todos têm 

controle sobre a ação, praticada voluntariamente)‖. O sujeito típico é, então, aquele que é 

agente e está anteposto ao verbo.  

Por ter essa estrutura tão bem fixada, é comum que o falante tenha dificuldade em 

reconhecer orações com sujeito posposto ao verbo, concebendo como objeto direto o que a 

gramática explica ser o sujeito da oração. Pontes também aborda essa questão e nos apresenta 

uma pesquisa realizada por Teonila Pinto (1981), que mostra como a posição do sujeito 

interfere em sua identificação pelo falante. 

 

 

―Nos resultados de Teonila Pinto pode-se ver também uma gradação para 

sujeito anteposto, nos traços humano (100% de resposta), animal (96% de 

resposta) e concreto (86%). Em último lugar vem abstrato (56% quando 

anteposto). Para ver como a posição influi, basta considerar que em posição 

pós-verbal a estatística é diferente: humano (80%); animal (30%); concreto 

(30 a 40%); abstrato (43%). (...) Em vista da baixa percentagem de escolha 

de sujeito posposto, pode-se concluir que os falantes só reconheceram um 

SN posposto como sujeito quando era humano e, principalmente, agente 

(com verbo transitivo). (...) Há portanto, uma correlação de fatores que 

pesam na identificação do sujeito. Agente é o mais importante, seguido da 

posição‖. (PONTES, 1968, p. 122-123). 

 
 

Nesse sentido, agente e posição são traços importantes, considerados pelos falantes, ao 

darem exemplos de oração com sujeito quando solicitados. Eles costumam colocar após o 

verbo o que não é agente. E, ao reconhecerem, através de leitura/observação, o sujeito em 

uma oração, o falante prioriza, segundo Pontes (op. cit.), o significado e não a forma. Os 

falantes, de maneira intuitiva, organizam esses termos.  
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As definições apresentadas nas gramáticas são insuficientes para o reconhecimento do 

sujeito. O ensino que prioriza as regras presentes na gramática e que não contempla textos 

diversos para que os alunos reflitam sobre os usos não pode garantir que esses alunos 

consigam de fato empregar os recursos da língua, compreendendo como funcionam. Dominar 

a gramática não quer dizer necessariamente saber a Língua. De acordo com Luft, 

 

 

A boa comunicação verbal não tem nada a ver com a memorização de regras 

de linguagem nem com a disciplina escolar que trata dessas regras, e que 

geralmente, em nossas escolas toma o lugar do que deveriam ser as aulas de 

Português: leitura, comentário, análise e interpretação de bons textos, e 

tentativa constante de produzir pessoalmente textos bons. O talento de bem 

falar e escrever tem a ver, sim, tem tudo a ver com gramática. Mas com a 

gramática natural, o sistema de regras que formam a estrutura da língua, e 

que os falantes interiorizam ouvindo e falando. (1985, p.21) 

 

 

Diante dessa assertiva teórica percebemos que há uma distância entre o que os alunos 

aprendem nas aulas de Português e os usos feitos em situações do seu cotidiano. Muitos 

alunos afirmam ter dificuldade nesse componente por estarem acostumados a aulas 

expositivas, e boa parte deles afirmam ―não saber português.‖  Bagno (2000), no livro 

Dramática da língua portuguesa,  apresenta oito mitos que permeiam o imaginário do falante 

brasileiro. Conforme o autor, pode haver até mais, mas esses oito, em particular, são os que 

considera mais graves, visto que são reproduzidos tanto pela prática escolar, quanto pela 

mídia
5
.  Dentre esses mitos estão: ―Português é muito difícil‖ e ―É preciso saber gramática 

para escrever bem‖. Sabemos que escrita e fala são diferentes uma da outra e não se trata de 

―certo‖ ou errado, mas de ―certo‖ para determinado momento, ou seja, o falante adequa a 

língua para as situações de uso. A esse respeito Perini (2007), em Gramática Descritiva do 

Português, afirma:  

 

 

As diferentes variedades da língua são utilizadas em situações razoavelmente 

bem definidas. Assim, qualquer pessoa modifica sua maneira de falar 

conforme esteja discutindo no bar com os amigos, ou respondendo a uma 

entrevista para obter um emprego. De modo geral, pode-se dizer que a 

variedade coloquial (ou melhor, o conjunto de variedades que chamamos 

―coloquiais‖) é utilizada na fala; já a variedade padrão é própria da escrita. 

(PERINI, 2007, p.24) 

                                                             
5
Bagno (2004)comenta que existe um comércio, incentivado pela mídia, que lucra com manuais que ensinam a 

escrever bem, apontando ―erros‖ que devemos evitar. Um dos problemas que envolvem o ensino é que não fica 

claro para o usuário da língua o que é variação linguística, norma padrão, norma culta, o que acaba favorecendo 

o preconceito e os mitos de que o autor trata em seu livro. Além de favorecer essa indústria, que lucrar vendendo 

um modelo ―certo‖ de comunicação, a mídia acaba categorizando quem fala certo e quem fala errado. 
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Ainda conforme Perini (2007), como a gramática realiza uma espécie de filtro, fica 

evidente que ela não está aberta a considerar variedades presentes na Língua nem discutir a 

respeito. Parece ignorar resultados teóricos e práticos que as pesquisas linguísticas trouxeram 

como contribuição nas últimas décadas.  

Passemos agora, a tratar do modo como os linguistas conceituam o Sujeito. Pontes 

(1986, p.150)  afirma que ―buscando nos mestres da linguagem o que vem a ser sujeito, 

encontramos orientações diversas‖. Há entre eles os que não definem sujeito e deixam por 

conta da própria gramática e outros que expõem definições pautados pela Lógica ou 

Psicologia. Dias (1959) inicia o assunto explicando que em português sujeito é um 

substantivo, e ensina que, através da posição, é possível distinguir sujeito de objeto.  

Keenan (1976) defende que existe um sujeito básico e não-básico, ou seja, as 

sentenças semanticamente básicas são aquelas cujo significado não depende de outra. Por 

exemplo, José é um médico é mais básico do que Roberto acha que José é um médico. Para 

este autor, as orações passivas são menos básicas que as ativas.  

Segundo Pontes (1986), a afirmação de que existem orações básicas e não-básicas é 

feita apenas por quem faz essa separação, no entanto, tudo depende da escolha do falante 

quando deseja transmitir informações; assim, uma oração não parte de uma outra anterior a 

ela. Para a autora, é o falante que escolhe a maneira que deseja organizar o pensamento, 

dependendo do que quer transmitir e o efeito que quer provocar com a mensagem. Dessa 

forma, acrescenta a autora, em relação a quem entende a oração interrogativa como uma 

transformação da declarativa: ―o falante é que, se quer fazer uma afirmação, escolhe a forma 

afirmativa. Se quer fazer uma pergunta, escolhe a forma interrogativa. Nenhuma é derivada da 

outra‖ (PONTES, op.cit., p.164).  

Lyons (1977) defende uma concepção parecida com a de Dias. Para ele, em toda 

língua haverá uma correlação entre as classes de palavras e as funções sintáticas de sujeito, 

predicado, objeto, etc. Ele também discute definições para o sujeito dentro dos campos 

gramatical, lógico, temático e psicológico. Destacaremos o último, em que, ao tratar de 

aspecto cognitivo, o autor esclarece que, em uma escala, há uma saliência psicológica na 

mente do indivíduo e é isso que o leva a se interessar mais por pessoas do que por animais. 

Por exemplo, embora apresente a mesma informação, o enunciado ―Um homem foi mordido 

por uma abelha” parece ser mais interessante para o falante do que ―Uma abelha mordeu um 

homem”.  

Analisando essas orações, percebemos que a primeira está na voz passiva e a segunda, 

na voz ativa. Na estrutura ativa, o constituinte ―Uma abelha‖, semanticamente agente, é o 
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sujeito gramatical e ―um homem‖, paciente e objeto direto. Na estrutura passiva analítica, 

―Uma abelha‖ passou a ocupar o lugar de agente da passiva e ―um homem‖, que continua 

sendo o ―paciente‖, ocupa o lugar de sujeito. O falante passa ao seu interlocutor a mesma 

informação através das duas orações, apenas fez a escolha de priorizar em um dos casos (na 

voz passiva) o sujeito animado (um homem).  

Ao introduzir o assunto das passivas analíticas e passivas sintéticas, Duarte (2003), em 

Gramática da Língua Portuguesa, assim explica os papéis temáticos: 

 

 

Considerem-se os seguintes exemplos: 1(a) O Luís ofereceu o livro à Maria. 

1(b) O livro foi oferecido à Maria pelo Luís. Os exemplos apresentados em 

(1) descrevem essencialmente o mesmo tipo de situação e obedecem às 

mesmas condições de verdade. Desde a tradição gramatical greco-latina que 

se considera que a diferença entre (1a) e (1b) reside na diátese, ou seja, no 

modo como é perspectivada a situação descrita pela frase: em (1) tal situação 

é perspectivada a partir da entidade com o papel temático externo, enquanto 

em (1b) se perspectiva a situação descrita pela frase a partir da entidade com 

o papel temático interno (directo). No primeiro caso, a frase é uma diátese 

activa e, no segundo, uma diatése passiva. (DUARTE, 2003, p.521) 

 

 

A autora traz outros exemplos para explicar que duas orações podem descrever a 

mesma situação. O que as diferencia é o papel temático que se deseja evidenciar quanto aos 

argumentos interno e externo. A forma apresentada em 1(a) é mais comum e parece ser mais 

aceita pelo falante; em 1(b) ―livro‖, que é menos animado, ocupa lugar de sujeito. Se 

compararmos as duas estruturas, confirmamos a posição de Lyons (1977), de que temos mais 

interesse por pessoas do que por animais, nesse caso, o livro estaria numa posição de menos 

interesse em1(a), por ser menos animado. É interessante notar que, mesmo com a troca de 

posições, se pedíssemos ao falante para identificar o sujeito na oração 1(b), haveria maior 

escolha para o agente ―Luís‖, visto que o traço agente influencia na identificação do sujeito, 

como comprovou a pesquisa de Teonila Pinto (1981).   

Apresentados os conceitos sobre sujeito e os aspectos que envolvem seu uso e 

identificação por parte do falante, partimos agora para o conceito de vozes verbais, conforme 

diferentes gramáticos, e, logo após, das passivas sintéticas e passivas analíticas.  

 

2.2 Vozes verbais e suas subdivisões 

 

Tratar das estruturas classificadas como passivas sintéticas (ou pronominais) e do 

papel do tópico ―sujeito‖ nesse contexto estrutural, requer a compreensão da noção de vozes 
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verbais. Segundo  Almeida (1955, p.174), a voz situa ―o verbo com relação ao sujeito. (...) Da 

mesma forma, ―voz verbal‖ assim se define, de acordo com  Melo (1978, p.83), ―aspecto 

verbal caracterizado pelo papel do sujeito relativamente à ação expressa. Se o sujeito é visto 

como praticando a ação, a voz se diz ativa; se ele é visto como sofrendo a ação, a voz se diz 

passiva‖. 

Bechara (1999, p. 222) chama a atenção para não se confundir as noções de voz 

passiva e passividade, pois Voz é ―a forma especial em que se apresenta o verbo para indicar 

que a pessoa recebe a ação‖ e cita como exemplos: ―Ele foi visitado pelos amigos‖; ―Alugam-

se bicicletas‖. Passividade, por outro lado, ―é o fato de a pessoa receber a ação verbal. A 

passividade pode traduzir-se, além da voz passiva, pela ativa, se o verbo tiver sentido passivo: 

Os criminosos recebem o merecido castigo‖. Ainda de acordo com este autor, na voz ativa, o 

verbo se apresenta numa forma que normalmente indica que a pessoa a que se refere é o 

agente da ação; enquanto na voz passiva, a forma como o verso se apresenta indica que a 

pessoa é o objeto da ação verbal; logo, diz-se paciente da ação verbal, como no exemplo ―A 

carta é escrita por mim‖.  

Nos termos de Kury (1991, p.33), a voz ativa ―é a forma habitual que reveste o verbo 

transitivo direto pra denotar que o sujeito (claro, elíptico, ou indeterminado) é AGENTE, isto 

é, executa ou pratica a ação que exprime, como ocorre no exemplo Caim (sujeito = agente) 

matou (ação = verbo na voz ativa) Abel (objeto direto = paciente)‖ (grifos do autor). 

Particularmente sobre a passiva, para Mendes de Almeida (1955, p.174), o verbo 

passivo é o que expressa uma ação sofrida, recebida pelo sujeito; o sujeito, nesse caso, diz-se 

paciente ou recipiente da ação verbal‖. O autor ressalta que não há diferença em dizer ―verbo 

passivo‖ ou ―verbo da voz passiva‖, bem como ―verbo ativo‖ ou ―verbo da voz ativa‖. Com 

relação à voz, ele se refere apenas à passiva analítica: ―Nas orações passivas, a pessoa ou a 

coisa que pratica a ação aparece sob a forma de complemento, o qual se chama complemento 

agente (...): ―O caçador foi morto pelo tigre‖. Afirma também que ―verbos intransitivos não 

podem passar para a passiva; não é possível apassivar verbos que não têm recipiente‖. 

Quanto às formas de identificação, de acordo com o autor, a passiva se apresenta sob 

as três seguintes formas: a) verbo ser, estar e ficar e o particípio passado de verbos ativos, 

como: ser visto, estar (ficar) preso, etc.; b) mediante o emprego de pronome se (partícula 

apassivadora): ―Alugam-se casas‖; c) a partir do emprego de verbos ativos que, estando no 

infinitivo, funcionam como complemento de adjetivos: ―Osso duro de roer‖ (Osso duro de ser 

roído), ―Estrada difícil de passar‖, etc. 
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Melo (1978, p. 83) faz menção à perífrase verbal para expressão da voz passiva: 

―combinação, em que figura como auxiliar do verbo ser, ficando o verbo principal no 

particípio passado: sou amado, era amado...‖. O gramático ensina que ―construções com o 

pronome pessoal átono coerente com o sujeito: ―batizei-me", ―crismei-me‖ (=fui batizado; fui 

crismado)‖, também tem valor passivo. O autor não se refere à passiva sintética, comenta 

sobre a voz reflexa, ―aquela em que o sujeito é agente e paciente ao mesmo tempo‖.  

Segundo Lima (1972, p. 123), a voz passiva é formada por ―verbo auxiliar ser, 

conjugado em todas as formas, seguido do particípio do verbo que se quer apassivar‖ (―Sou 

louvado‖, ―És louvado‖, etc.). O autor não explica sobre a divisão da voz passiva em analítica 

e sintética. 

Kury (1990) diferencia dois tipos de passiva: a passiva com auxiliar e a passiva 

pronominal, que correspondem às estruturas analítica e sintética. Esse autor conceitua a voz 

passiva analítica como ―a forma composta, com auxiliar, que o verbo transitivo direto assume 

para exprimir que o seu sujeito é PACIENTE, isto é, recebe ou sofre ação: Abel (sujeito = 

paciente) foi morto (ação = verbo na voz passiva) por Caim (agente da passiva)‖. E a passiva 

pronominal consiste em uma construção sintética, ―em que à forma do verbo na voz ativa se 

acrescenta, para indicar passividade, o pronome se‖. Segundo o autor, esta forma pede 

complemento de verbo transitivo direto, agente (sujeito) indeterminado e paciente (objeto 

direto) representado por um ser inanimado, que é incapaz de praticar a ação verbal: 

―Construíram-se muitos edifícios‖. O gramático acrescenta que ―no caso de paciente 

representado por um ser animado, em vez de passividade, a construção pronominal poderá 

também indicar reflexibilidade, ou reciprocidade: ‗Salvaram-se todos nadando‘‖ (KURY, 

op.cit. p. 34 - 35). 

Conforme Kury, inicialmente, a construção com um verbo acompanhado do pronome 

se era considerada reflexiva, mas passou a significar passividade, quando com verbos 

transitivos diretos, em orações providas de sujeito. Com a evolução da língua, esse uso se 

ampliou para todos os tipos de verbos, mas em frases sem sujeito determinado, como em: 

―Também se morre de amor‖, ―Obedeça-se às prescrições‖, ―Nunca se é excessivamente 

bom‖. Ele explica ainda que, na tradição da gramática latina, erroneamente, essa construção 

era chamada de passiva impessoal: passiva quanto à forma do verbo, impessoal por ser 

desprovida de sujeito. 

O gramático informa que a passiva pronominal poderia ser classificada como pessoal 

(com sujeito: ―Ouviram-se amplos bocejos‖) e impessoal (sem sujeito: ―Já não se falava, 

gritava-se"). Para ele, seria mais adequado dizer que se trata de uma construção na qual há 
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uma ―conjugação pronominal de sujeito indeterminado‖. Ocorreu que a frequência de uso do 

pronome se para indicar indeterminação do sujeito junto a verbos intransitivos, transitivos 

indiretos ou de ligação (Vive-se bem aqui; Precisa-se de uma secretária; Nunca se é 

excessivamente bom.) se estendeu aos ―próprios verbos transitivos diretos, desde que 

empregados com objeto direto preposicionado, ou intransitivamente e cita alguns exemplos: 

‗Admira-se a Bernardes‘; entre outros.‖ (KURY, 1990, p. 37). 

Segundo o autor, o ―uso vulgar estende esse emprego até os verbos transitivos diretos 

sem objeto preposicionado, a exemplo de ‗Conserta-se relógios‘, construções que contrariam 

a norma vigente na boa linguagem literária.‖ E informa que ―apesar disso, já se encontram 

exemplos literários, como este de Aluísio Azevedo: ‗Como que se sentia ainda na indolência 

da neblina as verdadeiras notas da última guitarra da noite antecedente...‘‖ (KURY, 1990, p. 

38). 

Em síntese, percebemos que alguns gramáticos não citam a voz passiva sintética, mas 

a maioria é unânime no conceito de passiva como indicativa de que o sujeito sofre ou recebe a 

ação. Na visão desses autores, o ―se‖ não tem função de sujeito, essa é uma regra que vigora 

desde a tradição latina. Em orações como ―Alugam-se casas‖, casas é o sujeito paciente e ―se‖ 

é partícula apassivadora, a forma equivalente é ―Casas são alugadas‖. 

Chamamos a atenção para a abordagem de Kury (1990) a respeito da passiva sintética, 

pois ele comenta sobre sujeito indeterminado. O autor é o único a abordar essa questão e 

esclarecer que os falantes consideram construções em que o ―se‖ é apassivador como sendo 

sujeito indeterminado. Ou seja, o autor considera em sua explanação as formas já usadas pelos 

falantes.  O gramático diz que esse uso é vulgar, mas reconhece que essa forma pode ser 

encontrada na literatura, apresentando um exemplo retirado de uma das obras de Aluísio 

Azevedo. Essa é a questão que envolve a complexidade do uso da voz passiva sintética, tema 

em discussão nessa pesquisa. 

 

2.3 A voz passiva sob o olhar de gramáticos/linguistas  

 

Câmara Jr.(1968, p. 276) diz que a voz passiva é ―uma formulação dos verbos 

transitivos em que se inverte a formulação corrente dita voz ativa. É assim uma transformação 

da voz ativa, em que se torna sujeito o que na voz ativa é complemento objetivo‖. De acordo 

com ele, existem no português, duas construções passivas, a passiva analítica, formada pelo 

verbo auxiliar ser, em qualquer tempo verbal e um particípio passado e a médio-passiva, 
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também chamada sintética, constituída pelo verbo da 3ª pessoa da forma ativa mais o 

pronome ―se‖ na função de apassivador.  

Para o autor, há duas diferenças básicas entre esses dois tipos de passiva. A) A voz 

passiva analítica pode ser formulada em qualquer pessoa gramatical, mas a médio-passiva só 

se formula na 3ª pessoa, que corresponde a 3ª pessoa do pronome oblíquo se. Torna-se, assim, 

inadequado considerar construções como batizei-me, como médio-passiva. B) A voz médio-

passiva não permite que o agente seja expresso como complemento no predicado (o discurso 

é ouvido por todos com atenção, na médio-passiva: ouviu-se o discurso com atenção), 

tornando essa explicação artificial no português clássico.  

Câmara Jr. (1968) afirma que a médio-passiva se aplica a sujeito cujo ser é inanimado, 

e a sujeito animado, quando percebemos pelo contexto que se trata de paciente. Explica ainda 

como acontece a degradação do sujeito na médio-passiva, chegando até o seu 

desaparecimento: 1- através da regência da preposição expletiva, comum na língua literária: 

―a Bernardes admira-se e ama-se"; 2- pela invariabilidade do verbo que acontece na língua 

popular: ― se nota pelos mareantes os perigos do mar‖; 3- com a extensão da construção aos 

verbos intransitivos, em que não há paciente que sirva de sujeito: ―vai-se bem por aqui‖. 

Assim, para o autor, chega-se a uma forma passiva com caráter impessoal, que em português 

se limita à médio-passiva (passiva sintética).  

Sobre passividade, o autor explica que ela se configura na forma de paciente que um 

sujeito apresenta em relação ao verbo: ―Não raro, a passividade decorre da significação do 

semantema verbal e manifesta-se na própria voz ativa: O meliante apanhou uma surra — Este 

menino aprende com um bom professor — O funcionário recebeu uma censura‖. Conforme 

Câmara Jr., não há uma coincidência absoluta entre forma passiva e passividade, mas ele 

considera, por outro lado, que existe na voz médio-passiva de verbos intransitivos uma 

passiva impessoal, no qual o processo verbal é considerado em si mesmo, sem a existência de 

um paciente como sujeito que recebe a ação, ou seja, passivo.  

Já Luft (1979, p.132) explica que voz passiva é ―quando o sujeito sofre a ação, 

segundo se exprima com ser (estar, ficar (v)ir...) + particípio ou pronome se: O lobo foi 

ferido; feriu-se o lobo”. Informa ainda que a voz passiva pode ser representada por auxiliar 

mais particípio: ―Ele é estimado pelos colegas‖, e com o pronome apassivador se junto a 

verbos transitivos diretos: ―Consertam-se calçados‖. O autor diz:  

 

 

―Mais acertado é considerar ativa essa conjugação — o que corresponde: (1) 

ao sentimento dos falantes (conserta-se calçados, vende-se terrenos — é 
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como se usa na fala espontânea) e (2) à colocação dos termos (a posição pós-

verbal é a do paciente) e (3) evita o divórcio dessas construções com a dos 

verbos não transitivos diretos (precisa-se de, trabalha-se de, corre-se, pula-

se), que seria absurdo considerar passivos. Aqui, como ali, temos a idéia de 

―sujeito indefinido‖, formalizada no se, que pode, pois, tranquilamente, ser 

analisado como sujeito (Aqui – se – trabalha = Aqui – a gente – trabalha). A 

flexão plural do verbo (vendem-se terrenos), no padrão culto escrito, pode-se 

explicar como mera ―servidão gramatical – nem sempre observada – ou por 

atração‖. [grifos do autor] (LUFT, 1979, p.132)  

 

 

Percebemos, diante disso,  uma distinção de nomenclatura na proposta de Mattoso - a 

passiva sintética é nomeada como médio-passiva. Passemos a tratar da proposta de Neves 

(2000), na Gramática de Usos do Português
6
. Para ela, ―a locução verbal de voz passiva é 

formada com o verbo ser e o particípio do outro verbo: ―Foi morto com um tiro na nuca‖. 

Ainda é possível a formação de voz passiva que indique estado, usando-se o auxiliar estar, 

como em: ―O Pacaembu está interditado‖.  

Sobre estruturas com o pronome se, Neves (2000) explica que ―Tipicamente genéricas, 

isto é, de sujeito maximamente indeterminado, já que todas as pessoas do discurso ficam 

abrangidas, são as construções de terceira pessoa do singular com o pronome se do tipo de: 

‗Pensa-se em reduzir as importações fomentando a produção interna no setor manufatureiro‘‖ 

(p.465). Essas construções apresentam verbos intransitivos, ou verbos de complemento 

preposicionado, visto que, ―com verbos que se constroem com objeto direto, a construção 

com o pronome se tem valor passivo. (...): Entre os papéis, encontra-se um documento sobre 

a exploração do urânio em Minas Gerais‖.  

Na Gramática da Língua Portuguesa, de Mira Mateus et al
7
. (2003), a voz passiva é 

definida a partir de dois exemplos: 1a) ―O Luís ofereceu o livro à Maria‖ e 1b) ―O livro foi 

oferecido à Maria pelo Luís‖. A primeira oração é uma construção ativa e a segunda, passiva. 

Para Duarte et al. (2003 p.521) as orações ―descrevem sensivelmente o mesmo tipo de 

situação e obedecem às mesmas condições de verdade‖. O que diferencia uma da outra é a 

perspectiva em que se coloca o agente, se no papel temático externo, como em (a), ou no 

papel temático interno, como em (b). A esse fenômeno ela dá o nome de diátese ativa e 

diátese passiva.   

                                                             
6
Trata-se de uma gramática que, segunda a autora, aborda a língua viva, em funcionamento, assim, parte dos 

próprios itens lexicais e gramaticais da língua e explicita o seu uso em textos reais. 
7
Trata-se, segundo as organizadoras, de ―uma nova edição amplamente revista, com maior pendor descritivo, 

com um estilo menos tecnicista e com uma cobertura linguística mais ampla.‖ Quanto ao caráter da obra: ―ela 

não é uma gramática normativa, ou seja, não é um instrumento que regule o bom uso da língua. O seu objetivo 

consiste na apresentação de descrições e análises (...) de aspectos da língua portuguesa‖. [grifo das autoras] 
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Segundo a autora as formas de expressão da diátese passiva variam inter- e 

intralinguisticamente‖. Na língua portuguesa há formas passivas como nas orações: 2a) ―Os 

artigos publicaram-se no último número da revista‖; 2b) ―Os artigos estão publicados no 

último número da revista‖. As autoras denominam as duas formas passivas no português 

como passiva sintáctica (ou perifrástica, que outros autores vão chamar de passiva analítica e 

passiva de –se, também denominada por outros gramáticos de passiva sintética.  

 Sobre a passiva sintáctica, retomando os exemplos em 1(a) e 1(b), ―se relacionam de 

forma sistemática‖ com estruturas ativas,que pode ser descrita da seguinte forma: 

 

 

(i)o constituinte com a relação gramatical de sujeito da passiva, tem, na 

activa correspondente, a relação gramatical de objectodirecto; (ii) o 

constituinte introduzido pela preposição pórna passiva, a que chamaremos 

sintagma por, tem, na activa correspondente, a relação gramatical de 

sujeito; (iii) existe constância de papel temático entre sujeito da passiva e 

objectodirecto da activa correspondente e entre sintagma por e sujeito da 

activa correspondente; (iv) ocorre na passiva uma forma auxiliar ser, ausente 

da activa correspondente, seguida de uma forma participal; (v) a forma 

participal presente na passiva concorda em género e número com o sujeito. 

(DUARTE et al., 2003, p. 522)  

 

 

Em seguida, ao tratar das passivas de –se, a autora pontua que a tradição as classifica 

como passivas pronominais ou reflexas, e ao contrário das passivas sintáctas, essas têm o 

argumento interno em terceira pessoa gramatical. Após citar os exemplos: 44 (a) e 44 (b), 

respectivamente: ―Os artigos publicaram-se propositadamente no último número da revista‖ e 

―O canivete usou-se para cortar o pão‖, comentam sobre a concordância entre o sujeito e 

verbo nessas estruturas: 

 

 

(...) o constituinte interpretado como argumento interno directo do verbo tem 

relação gramatical de sujeito, como se pode ver pelo facto de ser ele que 

controla a concordância verbal – compare-se (44) a (45): 45 (a) Esse artigo 

publicou-se no último número da revista; (b) Os três canivetes usaram-se 

para cortar o pão. (DUARTE, 2003, p. 531) 

 

 

Sobre o fato de as passivas de –se possibilitarem uma dupla interpretação pelo falante, 

ela explica que essas construções ―são sistematicamente ambíguas entre uma interpretação de 

passiva de –se e de frase activa com –se nominativo: 50(a) Descobriu-se uma fuga no reactor 

nuclear.  Int. 1: Foi descoberta uma fuga no reactor nuclear‖. (DUARTE et. al. 2003, p. 533). 

Já, na versão de 1989 da obra, conforme lemos em D‘avila (2006), as autoras chegam a 
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afirmar que consideram a passiva de –se ―uma estratégia de supressão ou ocultação do agente, 

que envolve a externalização de um argumento interno do verbo a partir do qual é formado o 

particípio passado‖.  

Perini (2007), na Gramática Descritiva do Português
8
,apresenta algumas regras de 

interpretação semântica que servem para descrever as funções sintáticas de muitos verbos. 

Sobre a relação entre agente e sujeito, afirma que existem 3 regras: o objeto direto é 

interpretado como paciente(R1); o atributo (com a preposição com) é interpretado como 

instrumento (R2); e o sujeito é interpretado como agente, instrumento ou paciente 

(R3).Esclarece que é preciso aplicar as regras nessa ordem e o agente ―precisa denotar um 

ente animado‖. 

Para Perini, o grupo das passivas pede um tratamento especial, sendo o principal 

problema a introdução do agente na representação semântica das sentenças. Sobre a definição 

das estruturas, o autor diz que: ―Se a estrutura contém predicado composto do verbo ser + 

particípio, é uma estrutura passiva. Caso contrário, é uma estrutura ativa‖ (p. 269). Cada tipo 

de estrutura segue um conjunto de regras de interpretação. As ativas seguem as Regras 1 a 3 

mencionadas anteriormente. Para as estruturas passivas, Perini estabelece novas regras: 

 

 

Regras para interpretação das estruturas passivas (regras P) 

Regra 1-P R1- P): O adjunto circunstancial (com por) se interpreta como 

agente.  

Regra 2-P (R2-P): Introduzir ―agente não especificado‖ na representação 

semântica das passivas, caso essa representação não inclua ―agente‖. 

Regra 3-P (R3-P): O sujeito se interpreta como paciente. (PERINI, 2007, p. 

269, grifos do autor) 

 

 

Como exemplo de aplicação desse mecanismo, apresenta a oração: Meu livro foi 

rasgado e explica que se trata de uma estrutura passiva, visto que seu predicado é composto 

de ser + particípio. Ensina que, nesse caso, não se aplica a aplicação de R1-P, pois não há 

adjunto circunstancial com por. Mas se no lugar dessa tivéssemos ―Meu livro foi rasgado 

pelos garotos‖, o constituinte ―pelos garotos‖ teria papel de agente.  

Sobre a aplicação da regra R2-P, explica que a frase tem uma representação semântica 

que não inclui agente, sendo assim, o agente é ―não-especificado‖.  E conclui com a regra R3-

P, que considera o sujeito, meu livro, como paciente.  

                                                             
8
Perini (2007, p.17) explica que a sua gramática apresenta uma nova proposta com o objetivo de ―discutir pontos 

relativamente bem compreendidos e ao mesmo tempo olhar para frente, identificando problemas a estudar‖. 
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De acordo com Perini (2007), as passivas devem ser interpretadas por um sistema 

separado devido a ―uma contingência do precário estado de nosso conhecimento no assunto‖ e 

é preciso buscar meios de integrar a interpretação das passivas no sistema geral de 

interpretação. Ao examinar o caso de frases ―impessoais‖, como: ‗Quebraram meu relógio‘ e 

‗Come-se pizza no Natal‘, diz sobre a primeira que, como não é uma estrutura passiva, 

devemos aplicar o primeiro conjunto de regras. Ao aplicarmos R1, o objeto direto, meu 

relógio, recebe o papel semântico de paciente. Como não há atributo, R2 não se aplica. Em 

relação à R3, surge um problema: se a frase não tem sujeito, R3 não se aplica. O autor explica 

que a representação semântica não terá agente, no entanto, ―isso vai contra nossa intuição‖. 

Entendemos que há um agente, pois, o relógio não se quebrou sozinho. Nesse caso, afirma o 

autor, que há uma falha nesse sistema de regras até aqui estabelecido, mas que podemos saná-

la criando um outra: Regra 4 (R4) introduzir “agente (não-especificado)” na representação 

semântica de frases com NdP na 3ª pessoa do plural, sem sujeito.(PERINI, 2007) 

Sobre a segunda frase, Come-se pizza no Natal, o autor explica que esse tipo de oração 

apresenta dificuldade por não ter análise clara; não fica claro qual é o sujeito – se é pizza ou 

se é uma oração sem sujeito – e informa que isso acontece porque há muita flutuação entre 

falantes e escritores quanto ao uso do verbo no singular ou plural, ou seja, sobre como dizer: 

Come-se pizzas no Natal ou Comem-se pizzas no Natal? 

Para os gramáticos normativos, a estrutura correta é a segunda e muitas pessoas a 

usam, mas, para Perini, esse fenômeno é puramente escolar, pois não crê que as pessoas 

aprendam nativamente a produzir estruturas como essa. Segundo ele, a gramática do 

português que considera apenas essa forma como correta e julga a outra como incorreta está 

escondendo fatos e perdendo tempo. 

Para interpretar as frases, o autor se utiliza das regras estabelecidas e explica que a 

maneira de incluir ―Come-se pizzas no Natal‖ é estender R4, de forma que ―introduza o 

agente especificado na representação semântica de frases com NdP na terceira pessoa mais –

se‖ (PERINI, 2007, p. 271). Desse modo, temos a seguinte interpretação: R1 confere o papel 

de paciente ao objeto direto (pizzas). Como não existe atributo ou sujeito R2 e R3 não se 

aplicam. R4 introduz o papel de agente (não-especificado). 

Em relação à frase ―Comem-se pizzas no Natal‖, a grande diferença é que o paciente 

(pizzas) é sujeito, isso se confirma pela concordância com o verbo. Nesse caso, podemos 

aplicar as regras P, próprias para estruturas passivas, como maneira mais fácil de interpretar 

essa oração. A regra R1-P não pode ser aplicada, porque não há adjunto circunstancial; R2-P 
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introduz um agente não-especificado; e R3-P atribui ao sujeito (pizzas) o papel de paciente. 

Segundo ele, essa é também uma forma de se obter a interpretação correta.  

Questionado sobre qual das duas análises melhor se aplicaria, o autor diz que depende 

de que estrutura se está interpretando. Se for verificado que no português atual só existe a 

primeira estrutura (Come-se pizzas no Natal) e não a segunda (Comem-se pizzas no Natal), a 

análise correta será a primeira e ―teremos que estender R4 para introduzir agente não-

especificado também em casos de 3ª pessoa do singular mais –se". Mas se verificarmos que 

apenas a segunda existe, teremos que estender a ação das regras P a essa construção. E se as 

duas coexistirem no português atual, devemos fazer o uso das duas regras e suas respectivas 

modificações. 

Ao tratar da presença do agente nas representações semânticas, afirma que a análise 

proposta pediu que fossem levados em conta agentes de duas fontes, e diz: 

 

 

em alguns casos, ―agente‖ é o papel semântico atribuído a um sintagma 

explícito, formalmente presente na estrutura; em outros casos, o papel de 

agente foi introduzido em uma representação semântica sem se vincular 

diretamente a nenhum constituinte formal (embora, naturalmente, essa 

introdução sempre seja controlada por algum traço formal; por exemplo, pela 

presença de um NdP sem sujeito e na terceira pessoa do plural) (PERINI, 

2007, p. 272) 

 

 

Explica ainda que em alguns casos, por outro lado, não existe a introdução de nenhum 

agente na representação semântica. Desse modo, a análise atribuiu a ―Meu livro foi rasgado‖ 

um agente não-especificado, mas não atribuiu nenhum agente à representação semântica de 

―A vidraça quebrou‖. A primeira razão para a diferença de tratamento refere-se à intuição dos 

falantes. Na primeira oração (Meu livro foi rasgado) é possível subentender que há um agente 

por trás da ação, visto que a interpretação que surge primeiro não é a de um rasgamento 

acidental. Já em ―A vidraça quebrou‖, a interpretação é de que não há um agente para o 

acontecimento. Segundo Perini, a primeira foca em uma ação, a segunda em um simples 

acontecimento. A outra razão apresentada para diferenciar essas estruturas em termos de 

presença de um agente é que certos elementos cujo significado é tal que só podem ocorrer se a 

frase inclui um agente em seu significado. Um desses elementos, chamados de adverbiais 

orientados para o agente é a palavra ―propositalmente‖.  

Em ―Marília fechou a janela‖, que exprime ação, aceita o acréscimo de 

propositalmente, e outros elementos citados pelo autor, como: para me incomodar, sem 
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querer, etc. No entanto, em ―Marília me parece muito gorda‖, o acréscimo de um desses 

elementos provoca um efeito estranho.  

Os autores citados, ao conceituarem as construções na voz passiva, consideram tanto 

os aspectos sintáticos como os semânticos e apresentam críticas à maneira como gramáticas 

tradicionais taxam de erradas as formas utilizadas pelos falantes em situações reais de uso. 

Essas formas utilizadas pelos falantes para se expressar e que acabam modificando estruturas 

da língua são motivo de discussão entre linguistas, tema desenvolvido na seção seguinte. 

 

2.3.1 As passivas sob o viés de alguns linguistas 

 

Dividiremos esta seção do trabalho em dois grupos, o primeiro contempla autores que 

seguem uma linha variacionista, como Pontes (1986), Bagno (2004), e Bravin(2012) e Vieira 

e Freire (2016). No segundo, os autores Indursky (1993) e Possenti(2011), tratam sobre o 

tema das passivas através da perspectiva da Análise do discurso (doravante AD).  

 

2.3.1.1 Uma abordagem variacionista 

Apesar de seguirem correntes diferentes, alguns com o viés formalista, outros 

variacionista, os autores citados nesta seção e na anterior possuem ideias convergentes sobre 

as estruturas denominadas passivas sintéticas, divergindo do ponto de vista das gramáticas 

que tratam o ―se‖ em tais estruturas como apassivador. Sobre isso, Monteiro (1994) afirma 

que vários estudiosos consideram que o ―se‖ deva ser interpretado como recurso de 

indeterminação que a língua oferece ao falante e ―embora as nossas gramáticas continuem a 

considerá-lo apassivador junto a verbos transitivos diretos, não é de agora que se propõe uma 

reanálise em termos mais coerentes.‖ (p.106) 

Bagno (2004), em Português ou Brasileiro?, afirma ter uma posição teórica muito 

bem definida sobre o que a tradição gramatical chama de ―orações passivas sintéticas‖ ou 

―passivas pronominais‖. Ele as denomina de pseudo-passivas (pseudo é ―falso‖ em grego), 

pois considera que elas não existem, são um ―verdadeiro mito‖. Só considera passivas no 

português brasileiro as passivas analíticas: ―orações formadas pelo verbo ser (e, mais 

raramente, ouros verbos: estar, ficar, vir, etc.) seguido de um particípio passado. (...): (1) A 

velha casa foi demolida e em seu lugar foi erguido um edifício moderno.‖ (p.125) 

O autor, para negar a existência de passivas sintéticas, menciona que já na primeira 

edição de Dificuldades da língua portuguesa (1919), de Said Ali, consta uma análise do 

problema de classificação do ―se‖ nas passivas sintéticas, decidindo o autor por atribuir a ela 
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―uma incontestável função de sujeito”. Na visão de Said Ali (1919, apud. Bagno, 1961, p. 

125), é possível atribuir função de sujeito ao se, ―se fizermos abstração da gramática e, 

procedendo unicamente à análise psicológica, considerarmos que os termos psicológicos só 

têm que ver com as ideias que as palavras atualmente simbolizam‖. Para Bagno, enquanto 

Said Ali tenta reunir os critérios semântico e pragmático, para analisar o problema, os 

gramáticos prescritivistas só consideram o critério sintático e é daí que decorre a incoerência. 

Bagno (2004) cita dois enunciados para examinar a função do se: (1) Lá em casa se lê 

muito; (2) Lá em casa se lê muito jornal. Segundo ele, os gramáticos interpretam se como 

referente a alguém que não queremos ou não desejamos determinar; logo o se é marca de 

indeterminação.  Já em (2) o se chama-se partícula apassivadora e o constituinte jornal é o 

―sujeito‖ da oração. No primeiro caso, o critério de classificação usado pelos gramáticos é o 

semântico, enquanto em (2), o critério usado é o sintático, com base na história das línguas, 

pontuando que no latim o se não podia ser sujeito da oração.  

O autor afirma que isso é um paradoxo, pois, estão sendo propostas duas explicações 

diversas para o mesmo fenômeno, além do que não falamos latim no Brasil. Destaca que a 

única diferença entre as estruturas é que em (1) o verbo é intransitivo, e em (2) o verbo é 

transitivo direto. Considera que nas duas o se marca a indeterminação do sujeito e em (2) 

―jornal‖ funciona como objeto direto de ―ler‖.  

Para Bagno (2004, p.126), os autores desconsideram o aspecto semântico, pois nas 

orações desse tipo ―os verbos presentes são sempre verbos que só podem ser praticados por 

um sujeito com traço semântico [+humano]‖. Assim, só humanos podem praticar a ação de ler 

jornal, ―assim como em aluga-se salas, joga-se búzios, vende-se ovos (...) etc.‖ Considerando 

isso, temos a evidência semântica que faz com que os falantes mantenham o verbo no 

singular, fazendo-o concordar com o sujeito indeterminado, indicado pelo se na oração.  

A concordância do verbo quando acompanhado do pronome se também vem sendo 

desrespeitada em textos escritos mais elaborados. Por isso, Bagno refuta a afirmação de que 

essa é uma forma que só se encontra na fala. Para ilustrar esse fato, apresenta dois exemplos – 

um referente a um comentário da escritora Marilene Felinto sobre a poesia de Manoel de 

Barros, exposto na FSP, 29/04/200, p.5-12; e outro, um trecho de Os Sertões (1902), de 

Euclides da Cunha, escritor considerado exemplo de uma prosa requintada e elaborada. Na 

Seguem os dois exemplos: 

 

 

‗(1) Inaugurar linguagens, dar concretude de imagem (de coisa) ao 

incorpóreo, preencher com isso as faltas todas que se sente neste mundo – 
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porque ―tem mais presença em mim o que me falta‖ –, reside nisso o gênio 

da poesia Manoel de Barros [...]‘ 

 

‗(2) Salta-se do trem; transpõe-se poucas centenas de metros entre casas 

deprimidas [...]‘. (BAGNO, 2004, p.127) 

 

 

Observemos um trecho do conto O colocador de pronomes (1924) de Monteiro 

Lobato, no qual, de forma bastante humorada, Lobato trata do uso do se e faz uma crítica a 

respeito das regras que parecem não se adequar às verdadeiras necessidades dos falantes. O 

texto conta a história de Aldovandro Cantagalo, professor e defensor de que as pessoas devem 

seguir fielmente as regras da gramática. Ele passa a vida tentando resgatar a beleza da norma, 

mas não encontra quem possa apoiá-lo. Destacamos um trecho da conversa entre Aldovandro 

e o dono de um estabelecimento:  

 

 

Andou pelas ruas examinando dísticos e tabuletas com vícios de língua. 

Descoberta a ―asnidade‖, ia ter com o proprietário, contra ele desfechando os 

melhores argumentos catequistas. 

Foi assim com o ferreiro da esquina, em cujo portão de tenda uma tabuleta - 

“Ferra-se cavalos‖ - escoicinhava a santa gramática. 

- Amigo, disse-lhe pachorrentamente Aldrovando, natural a mim me parece 

que erre, alarve que és. Se erram paredros, nesta época de ouro da 

corrupção... 

O ferreiro pôs de lado o malho e entreabriu a boca. 

- Mas da boa sombra do teu focinho espero, continuou o apóstolo, que 

ouvidos me darás. Naquela tábua um dislate existe que seriamente à língua 

lusa ofende. Venho pedir-te, em nome do asseio gramatical, que o expunjas.                                      

- ??? 

- Que reformes a tabuleta, digo. 

- Reformar a tabuleta? Uma tabuleta nova, com a licença paga? Estará acaso 

rachada? 

- Fisicamente, não. A racha é na sintaxe. Fogem ali os dizeres à sã 

gramaticalidade. 

O honesto ferreiro não entendia nada de nada. 

- Macacos me lambam se estou entendendo o que v. s. diz... 

- Digo que está a forma verbal com eiva grave. O “ferra-se” tem que cair 

no plural, pois que a forma é passiva e o sujeito é “cavalos”. 

O ferreiro abriu o resto da boca. 

- O sujeito sendo “cavalos”, continuou o mestre, a forma verbal é 

“ferram-se” - “ferram-se cavalos!” 

- Ahn! Respondeu o ferreiro, começo agora a compreender. Diz v. s. que ... 

- ... que ―ferra-se cavalos‖ é um solecismo horrendo e o certo é ―ferram-se 

cavalos‖. 

- V. S. me perdoe, mas o sujeito que ferra os cavalos sou eu, e eu não sou 

plural. Aquele “se” da tabuleta refere-se cá a este seu criado. É como 

quem diz: Serafim ferra cavalos - Ferra Serafim cavalos. Para 

economizar tinta e tábua abreviaram o meu nome, e ficou como está: Ferra 

Se (rafim) cavalos.  
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Isto me explicou o pintor, e entendi-o muito bem. 

(https://contobrasileiro.com.br/o-colocador-de-pronomes-conto-de-monteiro-

lobato/,Grifos nossos) 

 

 

Nesse trecho, o autor destaca que Aldovandro considera errado o uso do verbo no 

singular porque este deveria concordar com o sujeito ―cavalos‖. Por outro lado, o responsável 

por ferrar os cavalos interpreta o se como equivalente ao sujeito, no caso ele próprio 

(Serafim). Logo, ―cavalos‖ estaria ocupando o lugar de objeto, daí ―Serafim ferra cavalos‖. 

Bagno (2004) questiona o fato de determinados autores, como o dos exemplos por ele 

citados,poderem utilizar essas formas, enquanto os alunos de língua portuguesa não. E diz: 

―Se eles podem escrever assim, porque nossos alunos são obrigados a acreditar numa regra 

que já provou não passar de uma ilusão gramatical? Por que tantos corretores de provas de 

vestibular (...) continuam cobrando o respeito a uma regra que não faz sentido? (...)‖ 

O linguista acrescenta que devido à dificuldade que as pessoas têm de lidar com essa 

regra, que chama de ilógica, muitas (até as que possuem domínio da língua escrita 

considerada culta), numa tentativa de ―acertar demais‖, acabam cometendo erros. Para 

confirmar o caso de hipercorreção, apresenta um exemplo retirado da Folha de SP, que traz a 

análise do resultado da pesquisa sobre a mentalidade dos jovens do Brasil na época, feita pelo 

jornalista Gilberto Dimenstein: ‗Não se falam em revoluções sociais, utopias, mas, embora 

desejem uma sociedade fraternal, a aposta é no individualismo‘. (FSP, 28/11/1999, p. C-8) 

Ao se preocupar em atender à concordância, o autor não percebe o fato de que está 

empregando verbo transitivo indireto seguido de preposição. Esse fato ―pode resultar do 

policiamento excessivo daqueles que querem a todo custo, seguir à risca uma gramática 

normativa que prescreve regras desprovidas da mais simples lógica... a gramatical!‖ 

(BAGNO, 2004) 

Bagno faz uma crítica à forma proposta nas gramáticas de verificar se a estrutura é de 

voz passiva, por meio da paráfrase, transformando a passiva sintética em analítica. 

Enunciados como ―Alugam-se casas‖ passam a ―Casas são alugadas‖, tática ainda usada pelos 

professores. Para ele, ―Não tem nada mais antipedagógico e didaticamente reprovável do que 

tentar ensinar alguma coisa recorrendo a ‗truques‘, ‗macetes‘ e ‗decorebas‘, em vez de 

apresentar ao aluno (com clareza e coerência) a natureza do fenômeno a ser analisado. 

(BAGNO, op. cit., p.128) 

Para o linguista, não há equivalência entre essas estruturas. Em uma investigação 

através do corpus de língua falada, percebeu a falácia da equivalência. Nas ocorrências 

https://contobrasileiro.com.br/o-colocador-de-pronomes-conto-de-monteiro-lobato/
https://contobrasileiro.com.br/o-colocador-de-pronomes-conto-de-monteiro-lobato/
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registradas, os falantes usaram o verbo no singular quando acompanhado do se, 

independentemente do tipo de verbo, como revelam os exemplos: 

 

 

(1) ―agora hoje como tenho filha médica mé/ e genro médico e tive irmão 

médico e marido médico e tudo isso... abolimos e que essas plantas todas 

são usadas em remédios e já se encontra nos remédios né?...‖ (RED – DID 

156: 137)   

 

(2) ―só os mais gritantes é que são... pu/ publicados em jornal etcétera e se 

controla mas os pequenos não...‖(SÃO - D2 343: 145) 

 

 

Depreendemos, desses dados coletados pelo autor, que, para o falante, tanto na 

estrutura (1) quanto na (2) o sujeito é indeterminado, daí não estabelecer a concordância que 

seria esperada em (2), conforme a tradição; o falante entende as duas estruturas como 

semelhantes, pois  também não atenta para o fato de os verbos terem transitividade distinta – 

um pede a preposição e outro não, daí a gramática classificar  o se  em (1) como índice de 

indeterminação e como apassivador em (2). Para o falante, o constituinte ―os pequenos‖ é 

objeto direto, razão de não seguir a regra de concordância. 

Bagno continua a discussão a respeito das pseudopassivas e comenta que o uso do 

pronome se como forma de indeterminar o sujeito também fica evidente em situações em que 

se deseja utilizar o clítico para estabelecer coesão textual. Ele cita como exemplo duas 

canções, uma delas é ―Sonhos sonhos são‖ de Chico Buarque, vejamos: 

 

 

Em Macau, Maputo, Meca, Bogotá 

Que sonho é esse de que não se sai 

E em que se vai trocando as pernas  

E se cai e se levanta noutro sonho 

 

 

A regra gramatical estabelece que a forma correta no terceiro verso seria: ―E em que 

se vão trocando as pernas‖, visto que a concordância deve ser seguida. Porém, Bagno afirma 

que ―essa suposta ‗correção‘ tornaria essa estrofe completamente ilógica, uma vez que 

romperia o encadeamento de verbos praticados por um mesmo sujeito indeterminado, 

indicado pelo pronome se‖. Temos o mesmo sujeito de ―vai trocando as pernas‖ para sair, cair 

e levantar. Passar esse verbo para o plural (se vão trocando as pernas) mudaria 

completamente a interpretação, fazendo de ―ir trocando‖ um verbo reflexivo, em que a ação 

de pernas é praticada por ela mesma.  



34 
 

Ao refletir sobre esses usos, o autor destaca a necessidade de abandonarmos a análise 

tradicional em favor de considerar todos os fenômenos linguísticos em ação nessas estruturas. 

Acresce que o clítico se vem passando por uma revisão, em outras palavras, o pronome vem 

sendo usado em outras funções, como estratégia de indeterminação. Analisando o material do 

jornal do Estado de São Paulo, Bagno encontrou 12 ocorrências de se indeterminador (as 

passivas sintéticas) contra 84 passivas verdadeiras (as passivas analíticas). Para ele, essa 

preferência ocorre devido à ―preferência dos autores dos textos pelos efeitos de maior clareza 

e rapidez de processamento da construção com o verbo ser (ou, mais raramente, estar e ficar) 

seguido de particípio passado”. (BAGNO, 2004) 

Eunice Pontes, em Sujeito: da sintaxe ao discurso (1986), considera que a oração 

passiva é mais restrita do que a ativa, mas é preciso um estudo mais complexo para entender a 

função que ela exerce e saber por que ela é mais restrita. Ela também explica que a passiva é 

um recurso para escamotear o agente. Assim, diz-se Alguém matou Paulo e Paulo foi morto, 

em que ocorre promoção do objeto a tópico. Não se sabe ou não se quer dizer quem matou 

Paulo. A autora considera que a passiva é um dos meios de alcançar esse objetivo, pois há 

outros recursos na língua. 

Pontes (1986) acrescenta que se fizermos uma análise estatística de ocorrências (raras 

na língua oral) de estruturas passivas, a maioria delas é sem agente. Desse modo, quando 

dizemos Sumiu uma fita, não estamos cogitando o agente, seja porque não sabemos quem deu 

sumiço na fita, ou por que não é do nosso interesse acusar alguém, queremos apenas registrar 

o acontecimento. Em seu trabalho A ordem VS em português (1982), a autora cita Givón 

(1979), que já afirmava que a passiva era usada principalmente como um recurso para 

escamotear o agente na oração. 

Passemos aos trabalhos que defendem a função do pronome se como indeterminador 

além de outras variantes que também assumem essa função. Esses trabalhos apontam que no 

Brasil existem variantes que são adotadas pelos falantes para se expressar, mas não têm sido 

abordadas nas aulas de gramática, apesar da comprovação de que essas formas estão na escrita 

monitorada.  

Vieira e Freire (2016) afirmam que nas últimas décadas surgiram diversos estudos 

sociolinguísticos que descrevem o português brasileiro, na forma oral e escrita, permitindo um 

melhor entendimento da realidade linguística do Brasil, que contrasta com a descrição das 

gramáticas, tomadas como base pelo professor nas aulas de língua portuguesa.  

Segundo as autoras, tais estudos trouxeram ricas informações e clareza sobre ―o 

complexo jogo de inter-relações entre as variantes que convivem numa mesma comunidade 
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linguística‖ (p.81), expondo as variantes coexistentes que vão além das prescritas pela norma. 

Ao considerar a grande diferença entre a norma gramatical vista nas escolas e a ―efetiva 

escrita brasileira‖, a intenção das autoras é apresentar reflexões sobre as formas que não são 

do domínio dos estudantes e precisam ser trabalhadas em função de um letramento, no nível 

de leitura e produção textual. Afirmam as autoras que o estudo por elas realizado 

 

 

[...] privilegia fenômenos morfossintáticos variáveis, considerando estruturas 

prototípicas da fala, sobretudo a culta, versus um quadro bastante 

diferenciado das construções que se encontram em textos escritos, com graus 

de formalidade diversos e com maior ou menos compromisso com o que 

seria prototipicamente categorizador da escrita padrão. (VIEIRA E SILVA, 

2016, p.84)  

 

 

Em outras palavras, o trabalho se baseia na análise da fala e de textos que deveriam 

seguir estritamente a língua culta padrão ensinada nas escolas. Se entendermos que os traços 

analisados são vistos desde as séries iniciais, pressupomos que o sujeito sabe utilizar esses 

recursos nos mais variados gêneros textuais, no entanto, não é isso que acontece. Na fala e até 

na escrita mais monitorada, o sujeito utiliza as variantes.  

Sobre as estratégias de indeterminação, as autoras explicam que, dentre os trabalhos 

linguísticos que descrevem as formas de indeterminação do argumento externo na fala 

brasileira, está o de Duarte (2007, 2008) que apresenta a ocorrência de diferentes estratégias 

que concorrem com o clítico se e com o verbo na 3ª pessoa do plural. Duarte tomou como 

base a amostra do Projeto NURC-RJ (Projeto da Norma Oral Culta do Rio de Janeiro). Vamos 

observar os exemplos das diferentes variantes destacados por Vieira e Freire (2016) com base 

na amostra:   

 

 

(a) Clítico <se> (05) antigamente jogava-se futebol na rua Visconde Silva. 

(b) Eles (6) eles deixavam na vila olímpica um monte de bicicletas. (c) A 

gente (7) hoje em dia, quando a gente levanta as coisas, é que a gente vê 

tudo o que aconteceu. Mas na época a gente não podia acreditar. A gente não 

acreditava nisso, primeiro porque a gente era novo. (d) Nós (8) agora mesmo 

nós estamos em época de festividades... (e) Você (9) [você]i quando [você]i 

viaja, [você]i passa a ser turista. Então [você]i  passa a fazer coisas que 

[você]i nunca faria no Brasil. (f) Zero (10) [-] não vê mais amolador de faca. 

(VIEIRA E FREIRE, 2016, p. 89)  
 

 

Na tabela de Duarte (2007), com o resultado das estratégias de indeterminação do 

argumento externo na fala, consta que nas 321 estruturas, o se apareceu como recurso de 

indeterminação em 26 (8%), a menor ocorrência foi para o nós que apareceu 8 vezes (2%) e a 
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maior foi o uso do você, com 140 ocorrências (44%). Depreendemos, a partir desses dados, 

que, mesmo em menor número todas as variantes precisam ser consideradas, pois são 

estratégias usadas pelo falante, por sua escolha no ato de comunicação.  

Sobre a escrita, Duarte (2007) analisou textos de opinião, crônicas e reportagens 

publicadas pela imprensa carioca, representando o que considera como escrita padrão. A 

partir da amostra, são destacados os exemplos a seguir:  

 

 

(a) Clítico <e>(11) Em nenhum outo país se dá mais importância ao IDH do 

que no Brasil. (artigo de opinião) (b) Eles (preferencialmente nulo) (12) 

[...] o assalto ao Banco Central nos reassegura que ainda [-] fazem assaltos 

em moldes clássicos. (artigo de opinião) (c) A gente (13) A gente pode não 

saber, mas a natureza sabe do que é capaz numa ínfima fração de minuto. 

(crônica) (d) Nós (preferencialmente nulo (14) Realmente não existe mais 

ética neste país, nenhum princípio moral, nenhum caráter, [-] vivemos numa 

total inversão de valores. (artigo de opinião) (e) Você (15) ‗É muito chato 

assistir a um filme, quando você já conhece o final.‘ (crônica) (VIEIRA E 

FREIRE,2014, p. 90) 

 

 

Os resultados obtidos mostram que das 268 ocorrências de estratégias de 

indeterminação do argumento externo na escrita, a menor ocorrência foi do você com 3%, o 

maior número de casos foi o do nós com 45% e o se apareceu 97 vezes (36%) sendo a 

estratégia mais usada depois do nós. As estratégias A gente e Eles apareceram em 5%e 

em11% dos casos respectivamente. Desses dados depreendemos que a escrita sofre influência 

do trabalho feito na escola, pois as variantes que ocorrem menos na fala, como é o caso do 

clítico se e do nós, são as mais usadas na escrita
9
.  

Outro trabalho a respeito das formas de indeterminação que concorrem com as que a 

norma prescreve é o de Angela Marina Bravin, em Práticas de ensino do português (2012). A 

autora inicialmente fala sobre a questão do estudo da indeterminação do sujeito nas escolas, 

destacando que as gramáticas privilegiam estruturas encontradas nos textos literários. Para 

ela, ―é preciso olhar para as estratégias de indeterminação como um fenômeno variável‖, o 

que não impede a explicação tradicional, pois os alunos também devem conhecer todas as 

formas que competem entre si.  

Bravin (2012, p.76) acrescenta que nas aulas sobre variação, os professores utilizam 

livros didáticos cujas atividades consideram as variantes estigmatizadas ―sem, contudo, levar 

                                                             
9
De acordo com Duarte (2007 apud. Vieira e Freire, 2014) o uso do a gente e do você como formas de 

indeterminação ―já começam a se implementar na escrita do PB, mas muito lentamente, e preferencialmente nas 

crônicas, um texto que é também opinativo, mas de natureza mais leve que os textos de opinião‖. Isso mostra 

que textos mais monitorados estão mais próximos do que descreve a tradição.  
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em conta a competição entre as formas linguísticas, bem como os contextos estruturais e 

sociais em que eles se realizam‖. É uma abordagem que deseja fazer com que os alunos 

respeitem as variantes regionais e sociais, sem deixar claro que a variação está presente 

também na escrita considerada culta, em que o grau de monitoramento é maior, como 

acontece em jornais, por exemplo. Para a autora, a dificuldade de o aluno compreender 

determinados fatos gramaticais é consequência de como esses fatos são descritos pelas 

gramáticas consideradas normativas. Mas é possível construir meios para que os alunos 

percebam que eles também se utilizam da variação na fala e no momento de produzir textos. 

Sobre a discussão a respeito da indeterminação do argumento externo, Bravin (op. cit.) 

se baseia em dados obtidos através da pesquisa
10

 de Bravin dos Santos (2000), na qual ela faz 

uma análise de textos de alunos do ensino médio, observando as estratégias descritas por 

Duarte (2007). Os enunciados destacados como exemplos na escrita foram: 

 

 

(a) Nós (1) Nós devemos deixar o país ou, pelos menos, o bairro limpo. 1ª 

pessoa do plural não expressa (2) Certamente quando alcançamos a idade 

adulta, nós passamos a aprender que a vida não é brincadeira. (b) Você (3) 

Logo o dinheiro acaba e você não tem de volta sua felicidade. (c) Eles (4)Às 

vezes penso por que eles não aproveitaram os colégios tradicionais? (d) 3ª 

pessoa do plural não expressa (5)...aproveitaram a inexperiência dos alunos 

nessa questão política... (e) A gente (6) Quando a gente passa fome, nós 

somos capazes de fazer qualquer coisa. (f)Se (7) Agora, só se vê na televisão 

filmes violentos. (g) Zero (8) Para ser artista, Ø precisa estudar durante anos. 

(2012, p.81) 

 

 

Nos dados de Bravin dos Santos (2000), fica evidente que os alunos utilizaram as 

estratégias de indeterminação do sujeito que não constam nas gramáticas tradicionais. Dentre 

as 153 ocorrências coletadas, o se, com 13 delas, é o terceiro escolhido entre as estratégias, 

pelos estudantes, sendo 12 com verbo transitivo direto, como exemplificada em (7), e 1 com 

verbo transitivo indireto. Vejamos alguns exemplos de ocorrências com o se usado como 

recurso de indeterminação: 

 

 

(11) Comprou-se muitos livros para biblioteca, mas nós estamos interessados 

em outras coisas. (12) Tudo bem, compraram os livros, mas não se 

calculou os gastos com a reforma da escola. (13) Vale lembrar também que 

se descobre muitas coisas nos livros, além de descobrirmos também nossas 

opções. (BRAVIN,2012, p.82,83) 

                                                             
10 A autora cita sua pesquisa que faz parte da Dissertação de Mestrado, intitulada “O Sujeito Pronominal em 
Contexto de Mudança Paramétrica: a escrita de alunos do Ensino Médio” (2000). 
 

http://morfologiando.blogspot.com/2013/02/morfema.html
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Nessas três ocorrências (11), (12) e (13) o falante usa o se como indeterminador do 

sujeito, pois não há concordância com o sintagma posposto que está no plural, que seria o 

sujeito da oração conforme explicação da gramática. Em (12) temos estruturas concorrentes, o 

uso da 3ª pessoa do plural e a combinação de verbo transitivo direto + se, mostrando que são 

estratégias em competição. 

 

2.3.1.2 Uma abordagem sob a perspectiva da AD 

 

Possenti, em Questões de linguagem: passeio gramatical dirigido (2011) comenta que, 

ao estudarmos a categoria sujeito, aprendemos a classificá-lo e observamos os seus exemplos, 

além de diferenciar uma oração com sujeito de outra com agente da passiva, mas não damos a 

devida importância aos efeitos que podem ser produzidos em um texto a depender do sujeito, 

se ele está ou não implícito, a sua posição, etc. 

Com base em um trecho jornalístico, o autor comenta como a posição (política, 

ideológica) de quem escreve pode ser interpretada se levarmos em conta as características 

sintáticas. Sobre o enunciado abaixo, escrito por Eliene Cantanhêde,  

 

 

(1) ―A causa do MST é justa. A causa de Arafat também. Os dois 

movimentos simbolizam a eterna luta do pobre contra o rico, do fraco contra 

o forte. Ambos, porém, são identificados com a radicalização que Lula e o 

PT tanto se esforçam para repudiar‖ (Folha de S. Paulo (03/03/2002).  

 

 

O autor diz que, à primeira vista, o texto nos parece ser neutro, até simpático ao PT, 

mas a sintaxe revela o contrário, e isso pode até não ter sido notado pela autora. Essa outra 

posição fica evidente quando analisamos ―Ambos, porém, são identificados com a 

radicalização que Lula e o PT tanto se esforçam para repudiar‖, mais especificamente o 

trecho: ... são identificados com a radicalização. Uma breve análise nesse trecho diria que ―se 

trata de uma construção passiva, cuja ativa é ―Identificam a ambos com a radicalização...‖, e 

embora o verbo ‗identificar‘ não seja impessoal, aparece sem sujeito‖. (POSSENTI, 2011) 

Ele afirma que  se aceitarmos que as passivas derivam das ativas, a posição ideológica 

do texto aparece, visto que não está explícito quem identifica o PT com grupos radicais. Ao 

não mencionarmos o agente, o texto dá a entender que a identificação do PT com os grupos 

não é de responsabilidade de ninguém. Em outras palavras, a opinião é dada como se fosse 

universal. Não se quer comprometer, desse modo, aquele que escreve o texto. O autor aponta 
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outro efeito ideológico do apagamento do sujeito, o de apresentar o fato como natural, 

produzido por nenhum agente. Vemos que esse é um recurso usado pelo usuário da língua, 

aquele que escreve, seguindo suas necessidades, sua intenção. 

Possenti (2011) faz uma reflexão sobre como a gramática tradicional explica o ―se‖ 

apassivador, a partir da comparação entre dois enunciados, um em que o ―se‖ é 

indeterminador de sujeito e outro, apassivador (de acordo com a norma):  

 

Em orações como ―precisa-se de empregados‖, o sujeito é ―se‖, e é chamado 

de indeterminador porque não se pode saber (ou não interessa dizer) quem é 

que precisa de empregador. A interpretação é intuitivamente correta. Mas em 

orações como ―vendem-se casas‖ (e mesmo na variante considerada errada 

―vende-se casas), o que se aprende é que não há mais um sujeito se 

indeterminado, ou seja, aqui a questão não é mais sabermos ou não quem 

vende. Diz-se que este se é apassivador, ou seja, que, de fato, esta oração é 

passiva (casas são vendidas). O verdadeiro sujeito da oração seria ―casas‖ e é 

por isso que se deve dizer ―vendem-se" e não ―vende-se‖. Se a oração é 

passiva e o sujeito é ―casas‖, então se é o agente da passiva. (POSSENTI, 

2011, p. 145-146) 

 

 

A explicação exposta acima por Possenti está presente em grande maioria das 

gramáticas. O autor acrescenta ainda que aqueles que defendem essa posição dão uma dica a 

mais: em caso de dúvida, se é ou não uma estrutura passiva, basta observar se o verbo é 

transitivo, se for, o se é apassivador. 

Por fim, no artigo A interpretação do clítico se: uma fronteira entre sintaxe e discurso 

Indursky, (1993, p.245) considera que existe ―dupla possibilidade‖ de interpretar o se, 

permitindo que o texto tome dimensões discursivas, para além da estrutura da frase, e que 

―faculta duas leituras teoricamente autorizadas‖. A autora faz observações interessantes sobre 

as estruturas passivas. Ela transforma enunciados que estão na passiva sintética, em passiva 

analítica, conforme as duas versões abaixo, buscando mostrar que o sentido do enunciado 

base (1) e sua paráfrase (1 a) não é o mesmo. 

 

(1) ―Os casos [de violência e corrupção] são tantos e tão frequentes que se está  

criando um clima de susto, de descrença‖. (Folha de S. Paulo, 01/08/91) 

           (1a) ―Um clima de susto, de descrença está sendo criado‖.  

 

De acordo com Indursky (1993), temos em (1a) a interpretação do SE como 

apassivador, leitura que está limitada a ―uma interpretação frasal do SE que põe em evidência 

a forma verbal cuja voz é passiva‖. (p. 246). No entanto, o enunciado (1) favorece uma outra 
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interpretação: (1b) ―Alguém está criando um clima de susto, de descrença‖. Nesta leitura, se 

quer evidenciar que o agente da ação é indeterminado, ―e instiga o leitor a questionar o texto 

para preencher a lacuna produzida pelo pronome indeterminador‖ (p. 246). Não se sabe quem 

é este alguém que está criando tal clima, e isso faz o leitor criar suposições que o orienta ―em 

suas investigações ao longo da superfície textual.‖ Segue outro exemplo citado pela autora:  

 

(2) Quanto aos crimes ditos de ―colarinho branco‖, não há ―justiceiros‖, nem se está 

pedindo o enforcamento de seus autores. 

(2a) O enforcamento dos autores dos crimes de ―colarinho branco‖ não está sendo 

pedido.  

 

Também nesse caso, temos em (2a) uma interpretação passiva e dela o leitor pode 

retirar, à medida que progride no texto, informações ―quanto à voz do verbo e seu sujeito 

linguístico‖ (p. 246). Mas é possível, a partir de (2), uma interpretação do ―se‖ como 

indeterminador, obtendo-se: (2b) ―Quanto aos crimes ditos de colarinho branco, não há 

―justiceiros‖ e ninguém está pedindo o enforcamento de seus autores. Esta leitura permite 

enfatizar o estado apático da sociedade, que não pune nem busca meios de punir os 

criminosos. Para a autora, tal leitura ―desacomoda o leitor, obrigando-o a refletir sobre a atual 

conjuntura do país‖, sobre essa indiferença da sociedade com relação aos acontecimentos.  

A autora deixa claro que há estruturas simples formadas por SE + verbo transitivo 

direto + SN, mas há também as de maior complexidade, que, no entanto, seguem uma mesma 

análise. Vejamos um exemplo de estrutura mais complexa em que o se vem inserido em uma 

relativa; trata-se de um recorte retirado do artigo ―A lógica na loucura‖, de Clóvis Rossi: 

 

(3) ... o eleitorado aprovou um programa e a ação do governo é totalmente diferente do  

que se aprovou....‖ (Folha de São Paulo, p.1.2, 5/10/91) 

 

A interpretação passiva é a seguinte:  

 

(3a)  ... o eleitorado aprovou um programa e a ação do governo é totalmente diferente do  

que foi aprovado.  

 

Conforme a autora ―o antecedente do seu nexo relativo (um programa) está um pouco 

distanciado, o mesmo ocorrendo com o agente (o eleitorado), que não se segue ao verbo‖ 
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(1993, p. 247); logo, esse distanciamento dificulta a interpretação da estrutura em (3) como 

passiva. No lugar, ocorre a interpretação do se como estratégia de indeterminação. Em (3b), 

temos a interpretação de que o eleitorado aprovou um programa e a ação do governo é 

totalmente diferente do que ele (o eleitorado) aprovou. Para a autora, essa leitura, ―ao pôr em 

relevo o sujeito temático do verbo‖ mostra que o leitor não está habituado à voz passiva, o 

que faz ele interpretar o se como um recurso anafórico.  

Ela explica que quando o verbo e o sintagma nominal estão no plural isso confirma um 

vínculo e temos uma interpretação passiva. Do contrário, a dupla interpretação é possível. 

Quando a construção pronominal está dentro de outra estrutura frasal mais complexa, como 

observamos, ―as relações diluem-se e surge com muita força a interpretação 

indeterminadora.‖ (INDURSKY, 1993, p. 249) 

O trabalho de Indursky leva-nos a refletir sobre a definição da voz passiva, mais 

especificamente sobre a regra que afirma que as passivas têm sua equivalente ativa. As 

paráfrases propostas pela autora comprovam que o sentido das duas estruturas oracionais 

muda. Não é à toa que o falante escolhe as estratégias de indeterminação.  

No caminho que percorremos desde a definição do sujeito até os estudos que mostram 

as diferentes formas possíveis de indeterminá-lo, depreendemos que nem todos os gramáticos 

ou linguistas pensam da mesma forma sobre os fatos da língua, nem todos os estudos irão 

revelar os mesmos resultados, mas com a soma de todos eles é que podemos ter a 

possibilidade de compreender os fenômenos que nos dedicamos a analisar. Nesse sentido, ao 

nos fecharmos para o que a tradição gramatical diz sem buscarmos os novos estudos que estão 

sendo feitos a respeito de determinado assunto/tema, limitamos as nossas capacidades de 

compreender o funcionamento da nossa língua. 
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3. ANALISANDO OS DADOS DO JORNAL 

 

Como já afirmado, nas aulas destinadas ao ensino de gramática nem sempre há espaço 

para o estudo das manifestações reais da língua, já que os excertos analisados são usados para 

exemplificar determinado aspecto da língua e mostrar a maneira ―certa‖ de escrever e falar. 

Como a GT faz uma espécie de ―filtro‖, selecionando exemplos retirados das obras literárias, 

o coloquial, as variações que ―ferem‖ a norma, quase não são apresentadas, apesar de autores 

considerados renomados apresentarem variações em seus textos. Também os textos 

jornalísticos, ainda que apresentem maior grau de monitoramento, pois geralmente passam 

por revisão, apresentam variações, fugindo às formas prescritas pela tradição, o que não 

significa dizer que a mensagem que se quer passar ao leitor tenha ficado comprometida, pelo 

contrário, o objetivo pretendido é atingido.  

 Em relação às marcas de indeterminação do sujeito, a norma reconhece como recurso 

apenas o uso do verbo na 3ª pessoa do singular seguido do pronome ―se‖, verbo na 3ª pessoa 

do plural e verbo no infinitivo impessoal, deixando de lado outras estratégias concorrentes, 

como as descritas por Duarte (2007), já mencionadas anteriormente. Neste trabalho não nos 

ocupamos em investigar todas as estratégias de indeterminação, detivemo-nos na análise das 

estruturas passivas analíticas e sintéticas, visto que o pronome ―se‖ está entre as estratégias 

utilizadas pelos falantes para indeterminar o argumento externo e é apontado pelos autores 

como tal.  

Os dados foram obtidos a partir de 20 edições do Jornal Correio da Paraíba do ano 

2019, nos gêneros manchete, notícia e artigo de opinião. Para facilitar a análise nos jornais, 

obedecemos a seguinte sistematização: selecionamos os jornais; definimos os gêneros 

jornalísticos a serem analisados; fizemos a leitura dos textos selecionados; destacamos as 

estruturas passivas; por fim, realizamos a quantificação. Apresentamos uma tabela geral 

desses dados:  

 

Tabela 1 – Distribuição dos dados coletados conforme os gêneros 

Estruturas Manchete Notícia Artigo TOTAL 

Passiva analítica 29 108 41 178 

Passiva sintética 0 0 10 10 

 

 

 Como demonstra a tabela, o número de estruturas passivas analíticas é muito superior. 

No conjunto dos textos selecionados, só foram encontradas 10 ocorrências de passiva 

sintética, e no artigo de opinião. 
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Convém esclarecer que as duas estruturas são estratégias utilizadas para ―escamotear‖ 

o agente, em que o objeto é levado a tópico, conforme afirma Pontes (1986) ao discutir sobre 

o tema. Sendo a passiva sintética a que gera maior confusão por parte do falante, pois, ele 

atribui a função de indeterminador ao –se nos casos em que ele é apassivador. O fato da 

estrutura verbo na 3ª pessoa do singular + -se, prescrita para sujeito indeterminado, ser 

muito parecida com a estrutura passiva sintética, junto ao fato de que muitas vezes o falante 

não se atenta para o tipo de verbo usado, é um facilitador dessa atribuição. 

Nossa pesquisa buscou nos textos jornalísticos as duas estruturas, passivas e sintéticas, 

mas nosso foco foi analisar principalmente a passiva sintética, justamente por ter sido a ela 

que o falante atribuiu uma nova função que contraria as normas gramaticais. Na sequência, 

discutimos primeiramente o emprego das passivas analíticas (3.1), já que tiveram maior 

número de ocorrências, e depois o das passivas sintéticas (3.2). 

 

3.1 Análise das estruturas passivas analíticas  

 

De acordo com a norma gramatical, o constituinte oracional que corresponde, na 

estrutura ativa, ao objeto direto, passa a ocupar, na estrutura passiva analítica, o lugar de 

sujeito, com papel semântico de paciente, e o constituinte que ocupa o lugar de sujeito na 

ativa passa a ser o agente da passiva. Assim, a partir de: ―Mariana regou as flores‖, temos, na 

passiva: ―As flores foram regadas por Mariana‖. Mas essa mesma estrutura pode ser proferida 

da seguinte forma: ―As flores foram regadas‖, em que o agente não vem expresso, quando o 

interesse recai no fato e não em quem o realizou.  

Em nossos dados, encontramos casos em que o agente da passiva não estava expresso 

na oração, cabendo ao leitor verificar o contexto para identificá-lo. Em alguns casos, essa 

identificação se tornou difícil, mesmo lendo todo o texto. 

Dentre as cento e setenta e oito (178) ocorrências analisadas, verificamos tanto 

estruturas em que o agente da passiva vinha expresso como estruturas em que o agente não 

vinha expresso (não-expresso). Ressaltamos que em tais estruturas, o agente quando expresso 

vem representado pelo que a gramática denomina ―agente da passiva‖, sendo introduzido pela 

preposição por. Nos dados que usamos como ilustração, destacamos em itálico esse 

constituinte, e quando não está expresso, sinalizamos com o símbolo de vazio (Ø). Vejamos a 

tabela com a quantificação dos dados e, em seguida, alguns exemplos: 
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Tabela 2 – Frequência de agente (expresso e não-expresso), conforme os gêneros 

Notação do agente nas 

passivas analíticas 

GÊNEROS 

 Notícia Artigo 

 

Manchete 

Expresso/Não-expresso 

 

25/83 16/25 6/23 

TOTAL 108 41 29 

 

3.1.1 Estruturas com agente da passiva expresso: 

 

Vejamos os dados
11

 de (1) a (5) abaixo: 

 

Ex. (1): ―A aposentada Claudete Cavalcante informou que a ponte improvisada foi construída 

pela própria comunidade‖. (Moradores se arriscam em travessia de ponte - CP-

N - 21/04/2019) 

 

Ex. (2): ―Sem mercado para agiotagem em seu país, colombianos invadiram o Brasil para 

emprestar dinheiro e cobrar juros abusivos de pequenos comerciantes (...). O 

esquema batizado de ―Cobro‖ já chegou em 12 estados, conforme revela a 

investigação e começou a ser desmontado ontem pela Polícia Federal (PF).‖ 

(Extorsão para o tráfico - CP - N - 16/03/2019) 

 

Ex. (3): ― Nossa geração teve a ventura de conviver com um mineiro nascido em Pedro 

Leopoldo em 2 de abril de 1910: Chico Xavier. Desde pequeno conversava com sua 

mãe falecida (...). Sofreu muito por ouvir vozes e ver mortos, até ser aconselhado 

pelo padre local a procurar o Espiritismo.‖ (Chico: esperto ou tolo? - CP - A- 

01/05/2019) 

 

Ex. (4): ―Poucas pessoas se dão conta de como é importante na vida a experiência do perdão. 

Ela é uma chave especial que abre caminho para a saúde emocional, para a cura de 

nossas feridas na alma. (...) Sem isso, podemos desenvolver uma percepção negativa 

de nós mesmos por conta de fracassos, dissabores e perdas que não conseguimos 

superar. A vida fica aprisionada pelas lembranças desconfortáveis de um passado 

que insiste em permanecer vivo.‖ (Vasos quebrados - CP - A- 03/02/2019) 

 

Ex. (5): ―Vendedores de frutas foram retirados das calçadas do Centro da capital pela Sedurb, 

enquanto outros ambulantes passaram a ocupar as ruas Santo Elias e Santos Dumont, 

próximo à Lagoa.‖ (A „dança‟ dos ambulantes - CP – M – 15/05/2019) 

 

 Nas estruturas acima, temos os agentes ―comunidade‖, ―Polícia Federal‖, ―padre 

local‖, ―lembranças desconfortáveis‖ e "Sedurb‖, respectivamente. Em (1), Em (1), o assunto 

da notícia girava em torno de uma ponte, utilizada por moradores da Comunidade da Usina, 

                                                             
11

  Para identificação dos dados, utilizamos siglas para nos referirmos aos gêneros textuais (A – Artigo de 

opinião; M – Manchete e N – Notícia, além de CP, em relação ao nome do jornal - Correio da Paraíba) 
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na cidade de Santa Rita – PB, de maneira arriscada, pois se viam sem alternativa para chegar 

até o Centro. Dessa forma, na estrutura passiva, o que tem destaque logo no início da oração é 

o fato, o acontecimento, ou seja, a construção da ponte improvisada, ainda que depois se 

informe que fora construída pela própria comunidade, pelas pessoas que, talvez cansadas de 

esperar uma ação da prefeitura, do governo, agiram por conta própria.  

No exemplo (2) o tema da notícia é um empréstimo ilegal de dinheiro feito por 

pequenos comerciantes a colombianos que, ao não encontrar esse tipo de mercado em seu 

país, vinham para o Brasil. O grupo, considerado pela Polícia como bastante organizado, 

agiria com muita violência, caso o valor emprestado não fosse devolvido, daí ter início a uma 

operação da Polícia Federal do Amapá e da Paraíba, envolvendo 30 policiais, o que resultou 

na prisão de 3 colombianos. Na notícia o redator destaca o que mais interessa ao leitor saber – 

o  desmonte do esquema de agiotagem. 

Quanto ao excerto (3), retirado de um artigo de opinião, tinha como tema a vida do 

espírita Chico Xavier, autor de diversos livros que foram traduzidos para 30 idiomas e que 

causou polêmica por ser acusado de plagiador. No texto diz-se que, quando criança, o medium 

sofria com o contato que pessoas mortas tentavam ter com ele. Na estrutura passiva analítica, 

primeiramente vem a informação de que Xavier teria recebido conselhos de buscar ajuda no 

Espiritismo para tratar das questões que o afligiam. Depois, vem a informação de que o 

conselho tinha sido dado pelo padre local, mas essa informação vem em segundo plano.  

Em (4), que também parte de um artigo de opinião, o autor fala sobre a prática do 

perdão, pouco presente em nossa cultura. Um ato que nos liberta e permite viver novamente 

sem o fardo que para muitas pessoas acaba se transformando em doenças, chamadas de 

psicossomáticas. Através da passiva, é possível dar destaque à ―vida‖ que fica aprisionada, 

sendo prejudicada em muitos aspectos, quando não praticamos o perdão.   

Por fim, em (5), a manchete anuncia uma matéria sobre a situação dos ambulantes que 

trabalham sem autorização nas ruas de João Pessoa. Eles ocupam as calçadas e, segundo a 

Vigilância Sanitária, prejudicam o consumidor, visto que a mercadoria vendida fica exposta, 

podendo causar riscos à saúde. A manchete dá destaque aos ―vendedores‖, que seria o 

paciente da ação dos fiscais, pois são pessoas que tiram dessa atividade o seu sustento, e na 

espera pela promessa de um lugar autorizado e construído pela prefeitura da cidade, muitos 

saem de um local para outro. O que têm relevância na estrutura passiva é o acontecimento – a 

retirada dos comerciantes que ocupavan as calçadas. Depois vêm os responsáveis pela 

retirada, a Sedurb. 
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Considerando que o jornal busca alcançar o maior número de pessoas, daí a linguagem 

pretender ser clara e objetiva, acreditamos ser essa a justificativa da opção pelas estruturas 

com agente expresso.  

 

 

3.1.2 Estruturas com agente da passiva não-expresso: 

 

Observemos os exemplos de (6) a (9): 

 

Ex. (6): ―A programação oficial do Maior São João Mundo 2019 foi lançada Ø oficialmente 

ontem, no Teatro Facisa, em Campina Grande.‖ (Axé abre, sofrência fecha – CP - 

N - 6/04/2019) 

 

Ex. (7): ―Quero mergulhar em 113 anos de história e parabenizar o grupo  

de abnegados que fundou, em 7 de setembro de 1905, o Instituto Histórico e 

Geográfico Paraibano (IHGP), e também aos que aceitaram o desafio de mantê-lo 

vivo e atuante. É a nossa mais antiga instituição cultural em funcionamento. Para 

situar melhor, quando foi criada Ø, nossa capital ainda se chamava ―Parahyba‖ e o 

Estado, ―Parahyba do Norte‖. (Resgate histórico - CP- A - 10/02/2019) 

 

 

Ex. (8): ― A empresa Aliança Comunicação e Cultura teve o valor de R$550 mil bloqueado 

em sua conta após decisão judicial assinada pela Juíza Ana Carmem Pereira. A 

quantia é destinada Ø para possível pagamento de indenização de um rapaz 

assassinado dentro do Parque do Povo, durante o Maior São João do Mundo, em 

2017.‖ (Justiça bloqueia R$550 mil de Aliança - CP - N - 16/03/2019) 

 

 

Ex. (9): ―O Grupo de Atuação Especial contra o Crime Organizado (Graeco) do Ministério 

Público Federal da Paraíba (MPPB) apresentou a quinta denúncia com base nas 

investigações da força-tarefa da operação xeque-mate. Catorze pessoas são alvo da 

denúncia. (...) Entre os denunciados está o ex-prefeito Leto Viana, que está preso no 

5º Batalhão da Polícia Militar há mais de um ano (...) Em depoimento, tornado 

público na segunda-feira, Leto revelou que os repasses realizados mensalmente dos 

recursos do lixo eram em torno de R$ 100 mil e em alguns momentos chegou a ser 

de R$ 200 mil, que eram rateados Ø para o pagamento de diversos envolvidos no 

esquema de corrupção (...)‖. (Xeque-mate tem 5ª denúncia - CP - N - 2/05/2019)  

 

Analisando o exemplo (6), interessa informar ao leitor é que a programação das festas 

juninas já está disponível e não quem lançou tal programação – se  foi a Prefeitura ou alguma 

empresa particular responsável pelos eventos da cidade, talvez porque já seja algo que o leitor 

já sabe a partir do conhecimento de mundo, da experiência vivida na cidade.  

Também em (7) a informação sobre quem criou a capital João Pessoa não é dada ao 

leitor, o que nos leva a entender que interessa evidenciar a questão dos nomes dados a capital 
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e ao Estado, e que o autor pressupõe que o leitor já saiba quem criou a capital paraibana. Do 

mesmo modo, em (8), é mais relevante a informação do destino da quantia bloqueada da 

empresa, no caso, a indenização da morte de um rapaz, pois o leitor pode inferir, através do 

contexto, quem determinou a sentença, a justiça.  

No exemplo (9), há destaque para o valor dos repasses no esquema de corrupção e 

para o fato de esse valor ser dividido para o pagamento das pessoas envolvidas, mas não se 

informa quem faz a divisão, talvez por não ter um só responsável ou porque não é o mais 

importante.  

A utilização das passivas analíticas, sobretudo no gênero notícia, mostrou ser um 

recurso que, numa escala, coloca em primeiro lugar o fato, priorizando o acontecimento, e 

depois o agente da ação. O número maior de ocorrências em que o agente não vem expresso, 

como demonstrado na tabela acima, só confirma isso. Entre os gêneros jornalísticos, manchete 

foi o segundo em que encontramos maior uso de agente não-expresso e isso é explicado pela 

economia de informações que só serão dadas ao leitor na própria notícia, já que a manchete 

tem o objetivo de chamar a atenção do público. 

Retomando a posição de Bagno (2004), a passiva analítica é um recurso ―de maior 

clareza e rapidez de processamento da construção com o verbo ser seguido de particípio 

passado.‖ Por isso, ele não considera a passiva sintética como passiva de fato e a classifica de 

pseudopassiva. Conforme o autor, os redatores dos jornais evitam apassiva sintética (ou 

pseudopassiva) para manter a compreensão. A afirmação sobre tal recusa é fundamentada nas 

palavras de Câmara Jr. (1977, p.90), ―Ora, como o fim da linguagem é a comunicação das 

ideias, o seu emprego deve subordinar-se à eficiência da comunicação. O nosso objetivo deve 

ser, antes de tudo, não causar estranheza.‖ 

Como vimos, as estruturas passivas analíticas permitem evidenciar o fato e depois, em 

segundo plano, o agente. No entanto, mesmo o falante tendo a opção de expressá-lo não o faz, 

como mostrou nossos dados, em que a maioria das ocorrências encontradas foi de orações em 

que o agente não vinha expresso. Isso mostra que a forma passiva analítica permite promover 

o apagamento do agente e nesse sentido, comprova que ele não é tão relevante quanto o 

acontecimento e por isso não estaria sendo usado pelo falante. Também corrobora com Pontes 

(1986) que, como mencionamos, fala sobre a passiva servir para ―escamotear‖ o agente e 

acresce que esse recurso é apenas um dos meios de alcançar tal objetivo, havendo outros 

disponíveis na língua.  

3.2 Análise das estruturas passivas sintéticas  
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De acordo com a gramática tradicional, trata-se de passiva sintética a estrutura 

formada por verbo transitivo direto na 3ª pessoa junto ao pronome ―se‖ (Alugam-se casas), 

seguido de substantivo não preposicionado. A norma determina que nesse tipo de oração o 

verbo varia conforme o número do sujeito. Se o sujeito está no plural (casas), o verbo (alugar) 

também fica no plural. No entanto, é bastante comum encontrarmos enunciados como 

―Aluga-se casas‖, ―Vende-se apartamentos‖, ―Vende-se picolés‖, etc. Isso ocorre porque o 

falante considera ―casas‖, ―apartamentos‖ e picolés‖ como tendo função de objeto da oração, 

e não de sujeito, o que dispensa a concordância. 

A respeito disso, como já afirmado anteriormente, Pontes (1986) discute sobre os 

fatores que pesam na identificação do sujeito. O primeiro e mais importante é o agente. 

Quando o sujeito é agente e animado, as chances de o falante identificá-lo numa oração, 

mesmo quando vem posposto ao verbo, é maior. Depois tem influência o aspecto da posição. 

Por ter tão bem fixado a forma SVO (sujeito – verbo – objeto), e por organizar de maneira 

intuitiva esses termos, o falante, ao observar enunciados como os citados acredita estar diante 

de uma estrutura com verbo + objeto. O aspecto semântico é também levado em conta, e o 

falante atribui ao –se a função de sujeito (Alguém aluga casas), considerando que a ação de 

vender é praticada por um agente animado. 

Todos os 10 casos de passivas sintéticas encontrados em artigos de opinião tinham V e 

SN no singular, o que torna a dupla interpretação possível, conforme aponta Indursky (1993) 

em seus estudos. Antes de passarmos para a análise dessas estruturas, vejamos o exemplo 

abaixo, em que ocorre o se como marca de indeterminação do sujeito, para que possamos 

perceber o quanto essas duas estruturas se parecem, levando à confusão por parte do falante: 

 

Ex. (10): ―Estamos vivenciando um momento sem acreditarmos plenamente em nossas 

instituições, sempre desconfiando daquilo que nos é dito. (...) Por outro lado, 

acreditamos em tantas coisas como horóscopos; vida após a morte, céu e inferno. 

(...) Acredita-se em quem escreve difícil. Dizem que quando Hegel começou a 

escrever sua obra, só ele e Deus sabiam o que ele queria dizer; ao final, só ele‖.  

(Acreditando e desconfiando - CP – A – 27/04/2019) 

 

Em ―Acredita-se em quem escreve difícil‖ o verbo ―acreditar‖, no sentido de ―ter 

confiança em‖, pede complemento regido de preposição; nesse caso, temos um complemento 

relativo. Conforme a norma gramatical, nesse exemplo, não há a identificação do sujeito, seja 

por que não se sabe ou não se quer dizer quem acredita. Por outro lado, o falante não faz a 

distinção entre o –se apassivador e o –se indeterminador, porque ele não atenta para o tipo de  



49 
 

verbo que faz parte da estrutura, um ponto que os pesquisadores destacam como importante 

explorar no ensino, já que o comportamento sintático é distinto porque tem a ver com o 

conhecimento da transitividade.   

Em nossos dados não encontramos estruturas que apresentassem sujeito simples no 

plural. Assim, não foi possível observar se o falante/redator segue ou não a norma prescrita 

pela gramática com relação à concordância entre sujeito e verbo. Encontramos duas 

ocorrências em que o sujeito é composto e posposto ao verbo, que nesse caso aceita que o 

verbo tome a forma singular, concordando com o núcleo mais próximo.  Vejamos os 

exemplos de (11) a (14): 

 

Ex. (11): ―O estelionato, previsto no artigo 171 do Código Penal Brasileiro, é considerado 

como um crime contra o patrimônio, sem que haja uso da força. Alguém mal-

intencionado adota o engano ou a fraude para levar vantagem sobre o outro. É 

crime comum no Brasil. Utiliza-se a lábia e a influência para convencer a vítima a 

dar dinheiro, objetos, etc.‖ (A cultura da vantagem - CP - A - 20/04/2019) 

 

Ex. (12): ―No mundo pós -moderno, as relações comerciais mudaram e entre elas surgiu a 

influência digital. O Facebook, o Instagram e outros buscam satisfazer o 

consumidor com o melhor produto ou serviço. Leva-se em conta a funcionalidade e 

o custo para a aquisição. O marketing digital une o valor e o custo.‖ (Influência 

digital no cotidiano - CP – A – 26/01/2019) 

 

 

Ex. (13): ―Todos os dias, durante três anos da minha vida, escutei o Bolero de Ravel que 

acompanhava a dança do sol poente, ao entardecer da Praia do Jacaré. (...) A boa 

música não enfada, sobretudo se foi composta na possível riqueza das variações. 

(...) Continuo a escutar Ravel, e ainda aguardar o aparecimento de cada 

instrumento, como me ensinou o meu professor belga, Eduardo Hoornaert: escuta-

se uma Orquestra Sinfônica, procurando perceber a presença de cada instrumento 

e sentir as variações da música.‖ (Repetição das variações - CP – A- 10/02/2019) 

 

Ex. (14): ―Em viagem, usa-se muito o táxi para tudo. Reclamando da carestia fui aconselhada 

por meu irmão: ―experimente usar o Uber e veja a diferença‖. Realmente vi 

diminuir o custo em 50%, pelo mesmo trajeto. (Vou de Uber - CP - A - 2/05/2019) 

 

 

No exemplo (11), a autora Regina Targino, professora da UFPB, fala sobre a questão 

da vantagem, da corrupção, que é algo muito presente em nossa cultura e possivelmente por 

causa disso vivemos em situação de subdesenvolvimento. No período: “Utiliza-se a lábia e a 

influência para convencer a vítima a dar dinheiro, objetos, etc.‖, fazendo a substituição da 

passiva sintética pela analítica, como recomenda a gramática, para confirmar o uso do ―se‖ 

como partícula apassivadora, temos a seguinte paráfrase:  
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11 a) ―A lábia e a influência são utilizadas para convencer a vítima a dar dinheiro, objetos,   

          etc‖. 

 

Como o sujeito é composto e anteposto ao verbo, este tem de ser empregado no plural.  

Conforme assinala Indursky (1993), essa leitura é umas das leituras possíveis e nela tomamos 

apenas a frase como objeto de análise. Uma outra leitura pode ser feita, a do ―se‖ como 

indeterminador, temos então:  

 

11 b) ―Alguém utiliza a lábia e a influência para convencer a vítima a dar dinheiro, objetos,  

           etc‖. 

 

 

Não se afirma quem é esse alguém, ele é genérico. Tanto é que, no mesmo texto, tinha 

sido feito o uso do pronome indefinido na oração: ―Alguém mal-intencionado adota o engano 

ou a fraude para levar vantagem‖, o que reforça a interpretação do se indeterminador. O autor 

poderia ter optado, na construção do artigo, pela estrutura (11a), e a mesma informação seria 

dada, considerando a interpretação passiva. Mas, ao escolher a passiva sintética e com o 

reforço do uso de ―alguém‖ na oração anterior, leva o leitor a pensar que alguém (um mal-

intencionado) se apropria da lábia e da influência para agir de má-fé.  

Passemos ao segundo caso, que também apresenta sujeito composto posposto ao 

verbo. No texto a autora aborda a influência digital no cotidiano, advinda do mundo pós- 

moderno. ―O Facebook, o Instagram e outros buscam satisfazer o consumidor com o melhor 

produto ou serviço. Leva-se em conta a funcionalidade e o custo para a aquisição. Passando 

esse último período para a passiva analítica, temos:  

 

12 a) ―A funcionalidade e o custo para a aquisição são levados em conta‖.  

 

Nessa frase, o constituinte ―A funcionalidade e o custo‖ é o sujeito da oração. Mas nos 

parece que a informação está incompleta: quem leva em conta esses aspectos para a 

aquisição? Como o redator está falando que as plataformas (Facebook, Instagram, etc.) atraem 

o consumidor e este atenta para a funcionalidade e custo dos produtos, antes de adquiri-lo, 

provavelmente está se referindo a todo/qualquer consumidor; teríamos, então, um sujeito 

genérico, levando à seguinte interpretação: 

 

12 b) ―Alguém/ todo mundo leva em conta a funcionalidade e o custo para a aquisição‖.  



51 
 

Com relação ao exemplo (13), que tem por tema os aplicativos de transporte e 

tecnologias surgidos com o propósito de melhorar a mobilidade, tornando-a mais barata, 

segura e rápida, observemos a frase ―Em viagem, usa-se muito o táxi para tudo”. Uma 

interpretação do ―se‖ como apassivador, em conformidade com a norma gramatical, que 

afirma haver equivalência entre as passivas sintética e analítica, teríamos a paráfrase:  

 

13 a) ―Em viagem, o táxi é muito usado para tudo‖.  

 

No entanto, a autora poderia fazer uma correspondência entre o ―se‖ e ―as pessoas‖, 

sendo o ―se‖ usado como indeterminador:  

 

13 b) ―Numa viagem, as pessoas utilizam o táxi para tudo.  

 

Nessa situação, o termo ―pessoas‖, da mesma forma que ―alguém‖, citado nos 

exemplos anteriores, teria um referente genérico. Passemos à análise do fragmento seguinte, 

no qual o autor, Damião Cavalcanti, fala sobre seu gosto pela música e como as variações, 

mesmo as que se repetem, o encantam e surpreendem até hoje.  No trecho do artigo: 

 

― (...) Continuo a escutar Ravel, e ainda aguardar o aparecimento de cada instrumento, 

como me ensinou o meu professor belga, Eduardo Hoornaert: escuta-se uma Orquestra 

Sinfônica, procurando perceber a presença de cada instrumento e sentir as variações da 

música.‖ (CP – A- 10/02/2019) 

 

 

a paráfrase da estrutura passiva sintética, seria:  

 

14 a) ―Uma Orquestra Sinfônica é escutada, procurando perceber a presença de cada 

instrumento e sentir as variações da música‖.  

 

Apesar de estar de acordo com a norma, essa estrutura não soa natural; logo, parece 

pouco provável que o falante a utilize. Uma interpretação, viável, do –se como 

indeterminador seria: 

 

14b) ―Quem escuta uma Orquestra Sinfônica, procura perceber a presença de cada 

instrumento e sentir as variações da música‖.  
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Aqui também temos uma expressão genérica, o pronome ―quem‖, universal, indicando 

que aquele que/ o indivíduo que escuta uma Orquestra Sinfônica busca perceber cada 

instrumento e as variações presentes na música. 

Depreendemos desses exemplos que, do ponto de vista semântico, é possível, para o 

falante, dar uma interpretação ao –se como indeterminador, dependendo da sua intenção no 

ato de comunicar-se, embora essa leitura não esteja de acordo com a gramática tradicional. E 

ao pôr essa interpretação em evidência, conforme apontou Indursky (1993), o plano sintático 

se eleva para um semântico.  

Diante do número de estruturas passivas sintéticas, encontradas apenas nos artigos de 

opinião, acreditamos que esse a ocorrência restrita a esse gênero se justifica por ser um texto 

mais rebuscado, que tem uma linguagem mais subjetiva, ao contrário da notícia.  

Fazendo uma comparação das ocorrências com passivas sintéticas (10 casos) com as 

passivas analíticas (178 casos), em 20 edições do jornal, é um número muito pequeno. 

Levando em conta esse número tão baixo de ocorrências das passivas sintéticas, concordamos 

com os pesquisadores, como Bagno (2004), Bravin (2012), Vieira e Freire (20116), entre 

outros, que sugerem uma reanálise das passivas, no sentido de aceitá-las como estratégia de 

indeterminação, já que essa é a leitura do falante ao utilizar o ―se‖. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema das passivas é tratado por gramáticos e linguistas como complexo e não é 

recente a preocupação de alguns autores quanto à necessidade de fazer uma revisão das 

passivas sintéticas, considerando a dupla interpretação atribuída pelo falante ao ―se‖, como 

apassivador ou indeterminador.  

De acordo com Monteiro (1994), o –se indeterminador derivou do –se apassivador, 

numa escala evolutiva em que ambos partiram do –se reflexivo. Se o falante utiliza 

determinadas estruturas no ato da comunicação que fogem às regras prescritas pela tradição, e 

concorrem com estas, isso não acontece de maneira aleatória, tem uma explicação que deve 

ser levada em conta. Todas essas transformações ao longo dos séculos é um fator que 

contribui para que as pessoas tenham dificuldade em fazer distinção dessas formas no uso. 

O objetivo geral deste trabalho foi descrever os usos feitos pelo falante/escritor em 

relação às passivas nos textos jornalísticos. Apesar do menor número de ocorrências das 

passivas sintéticas, realizamos a análise, tendo em vista que é essa forma que revela maior 

confusão por parte do falante, que atribui função indeterminadora ao se, mesmo nas estruturas 

com verbo transitivo direto, a que a gramática atribui função apassivadora. Com relação aos 

gêneros textuais, pudemos constatar que a escolha do falante sobre qual estrutura usar 

depende do gênero que ele pretende produzir. O maior número de passivas analíticas foi 

encontrado nas notícias, comprovando que o gênero favorece essa estrutura e o que interessa 

evidenciar é o acontecimento, depois o agente, expresso pela preposição ―por‖. Quanto às 

passivas sintéticas, foram encontradas em textos de opinião, que exige grau de monitoramento 

maior.  

Como visto, os falantes utilizam diferentes estratégias na comunicação oral para 

marcar a indeterminação ou apagamento do sujeito, fato repetido nos textos jornalísticos; 

porém, o ensino exclui essas estratégias e as considera algumas delas como erradas, apesar de 

existirem estudos que comprovam o uso das mesmas estratégias em texto que apresentam 

maior grau de monitoramento e se pressupõe que o autor saiba utilizar a norma padrão.  

Consideramos que o número de ocorrências coletadas ainda é limitado para fazermos 

generalizações, o que nos leva a considerar que seria interessante uma pesquisa mais ampla, 

incluindo mais textos, e diferentes jornais - do mesmo Estado ou de diferentes Estados, para 

fazermos comparações e chegar a uma conclusão a respeito dos usos das estruturas passivas. 
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Assim, seria possível verificar se realmente passivas sintéticas são de menor preferência na 

produção de textos jornalísticos.  

Por fim, ao refletir sobre este trabalho, concluímos que o ensino de língua deve 

contemplar textos diversos e não se basear apenas no que diz a gramática tradicional, que 

muitos professores tomam como referência para suas aulas. O professor, que também é 

pesquisador, deve trazer essas questões para a sala de aula, mostrando aos alunos que as 

variações não ocorrem apenas na fala, como ainda se pensa, e que elas não ocorrem apenas na 

fala ou escrita das pessoas que têm menor nível de escolaridade. O usuário da língua, mesmo 

não sabendo aplicar as regras gramaticais, as utiliza de maneira intuitiva, a fim de atingir 

objetivos em sua comunicação. Cabe à escola, portanto, adotar uma postura mais reflexiva 

acerca dos aspectos da língua, a partir da fala, de maneira que, através da comparação dos 

diversos usos, dê uma visão de como a língua funciona atendendo às necessidades do falante.  
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